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RESUMO 

 
Esta dissertação tem como objetivo analisar as contradições presentes na inserção 
da população migrante de paraguaios no município de Mercedes (PR), localizado na 
fronteira entre Brasil e Paraguai, tomando o trabalho como categoria central de inter-
pretação. A pesquisa parte do problema de compreender como o município atua na 
gestão da migração e das relações de trabalho transfronteiriças, bem como em que 
medida essa atuação contribui para reproduzir ou tensionar as desigualdades socioe-
conômicas características do capitalismo em áreas de fronteira. Metodologicamente, 
adota-se uma abordagem qualitativa, fundamentada no materialismo histórico-dialé-
tico, com base em revisão bibliográfica, análise documental, observação de campo e 
realização de entrevistas semiestruturadas com migrantes, empregadores, represen-
tantes do poder público e agentes institucionais. Os resultados evidenciam que a mi-
gração para Mercedes está diretamente associada às condições materiais de existên-
cia, sendo motivada, sobretudo, pela busca por trabalho, melhores salários e acesso 
a serviços públicos básicos, como saúde e educação. Observa-se que a inserção dos 
migrantes ocorre predominantemente em setores de baixa qualificação, como a cons-
trução civil, a agroindústria, a indústria de confecção e os serviços, caracterizando-se 
por baixos salários, informalidade e instabilidade laboral. As entrevistas revelam que, 
embora o trabalho possibilite a permanência no território, ele se realiza sob condições 
marcadas pela precariedade e pela subalternização, evidenciando uma forma de in-
serção subordinada no mercado de trabalho local. Ao mesmo tempo, o acesso a polí-
ticas públicas universais contribui para a reprodução da vida, ainda que de forma limi-
tada e não estruturada especificamente para a população migrante. A análise também 
demonstra que a atuação do poder público municipal ocorre de maneira fragmentada 
e reativa, sem a consolidação de políticas específicas voltadas à população migrante, 
o que reforça sua condição de invisibilidade institucional. Nesse contexto, a gover-
nança transfronteiriça é marcada por limites estruturais e baixa efetividade na promo-
ção da integração social. Conclui-se que o trabalho se configura simultaneamente 
como meio de inserção e mecanismo de reprodução das desigualdades, revelando 
que a presença migrante em Mercedes (PR) está inserida nas contradições estruturais 
do capitalismo em territórios de fronteira, nos quais coexistem possibilidades de per-
manência e limites à plena integração social. 
 
Palavras-chave: Migração internacional; Trabalho; Governança transfronteiriça; De-
senvolvimento desigual; Mercedes-PR. 
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ABSTRACT   

 

This dissertation aims to analyze the contradictions present in the integration of the 
migrant population in the municipality of Mercedes (PR), located on the border be-
tween Brazil and Paraguay, taking labor as the central analytical category. The re-
search is guided by the problem of understanding how the municipality manages mi-
gration and cross-border labor relations, and to what extent this management contrib-
utes to reproducing or challenging the socioeconomic inequalities characteristic of cap-
italism in border areas. Methodologically, a qualitative approach is adopted, grounded 
in historical-dialectical materialism, based on bibliographic review, document analysis, 
field observation, and semi-structured interviews conducted with migrants, employers, 
public authorities, and institutional agents. The results show that migration to Mercedes 
is directly associated with material living conditions, being primarily motivated by the 
search for employment, better wages, and access to basic public services such as 
health and education. It is observed that migrants are predominantly inserted into low-
skilled sectors, such as construction, agro-industry, clothing manufacturing, and ser-
vices, characterized by low wages, informality, and job instability. The interviews reveal 
that, although labor enables permanence in the territory, it occurs under conditions 
marked by precariousness and subordination, evidencing a form of subordinate inte-
gration into the local labor market. At the same time, access to universal public policies 
contributes to the reproduction of life, albeit in a limited manner and not specifically 
structured for the migrant population. The analysis also demonstrates that municipal 
public management operates in a fragmented and reactive way, without the consolida-
tion of specific policies aimed at migrants, reinforcing their condition of institutional in-
visibility. In this context, cross-border governance appears as a secondary element, 
marked by structural limitations and low effectiveness in promoting social integration. 
It is concluded that labor simultaneously constitutes a means of integration and a 
mechanism for reproducing inequalities, revealing that the migrant presence in Mer-
cedes (PR) is embedded in the structural contradictions of capitalism in border territo-
ries, where possibilities for permanence coexist with limits to full social integration 
 
Keywords: International migration; Labor; Cross-border governance; Uneven devel-
opment; Mercedes-PR. 
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RESUMEN   
 

sta disertación tiene como objetivo analizar las contradicciones presentes en la inser-
ción de la población migrante en el municipio de Mercedes (PR), ubicado en la frontera 
entre Brasil y Paraguay, tomando el trabajo como categoría central de análisis. La 
investigación se orienta por el problema de comprender cómo el municipio actúa en la 
gestión de la migración y de las relaciones laborales transfronterizas, y en qué medida 
dicha actuación contribuye a reproducir o tensionar las desigualdades socioeconómi-
cas características del capitalismo en áreas de frontera. Metodológicamente, se 
adopta un enfoque cualitativo, fundamentado en el materialismo histórico-dialéctico, 
basado en revisión bibliográfica, análisis documental, observación de campo y entre-
vistas semiestructuradas realizadas con migrantes, empleadores, representantes del 
poder público y agentes institucionales. Los resultados evidencian que la migración 
hacia Mercedes está directamente asociada a las condiciones materiales de existen-
cia, siendo motivada principalmente por la búsqueda de empleo, mejores salarios y 
acceso a servicios públicos básicos como salud y educación. Se observa que la inser-
ción de los migrantes ocurre predominantemente en sectores de baja calificación, 
como la construcción civil, la agroindustria, la industria de confección y los servicios, 
caracterizándose por bajos salarios, informalidad e inestabilidad laboral. Las entrevis-
tas revelan que, aunque el trabajo posibilita la permanencia en el territorio, este se 
realiza bajo condiciones marcadas por la precariedad y la subordinación, evidenciando 
una forma de integración subordinada en el mercado laboral local. Al mismo tiempo, 
el acceso a políticas públicas universales contribuye a la reproducción de la vida, aun-
que de forma limitada y no estructurada específicamente para la población migrante. 
El análisis también demuestra que la actuación del poder público municipal ocurre de 
manera fragmentada y reactiva, sin la consolidación de políticas específicas dirigidas 
a la población migrante, lo que refuerza su condición de invisibilidad institucional. En 
este contexto, la gobernanza transfronteriza se presenta como un elemento secunda-
rio, marcado por limitaciones estructurales y baja efectividad en la promoción de la 
integración social. Se concluye que el trabajo se configura simultáneamente como 
medio de inserción y mecanismo de reproducción de las desigualdades, revelando 
que la presencia migrante en Mercedes (PR) está inserta en las contradicciones es-
tructurales del capitalismo en territorios de frontera, donde coexisten posibilidades de 
permanencia y límites a la plena integración social. 
 
Palabras clave: Migración internacional; Trabajo; Gobernanza transfronteriza; Desar-
rollo desigual; Mercedes-PR. 
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1 INTRODUÇÃO 

Localizado no Oeste do estado do Paraná, o município de Mercedes constitui-

se como um espaço marcado por confluências e contradições. Inserido na faixa de 

fronteira com o Paraguai, destaca-se pelas dinâmicas de circulação, interação e ten-

sões sociais características dos espaços fronteiriços. Parte de seus limites municipais 

coincide com a fronteira internacional entre Brasil e Paraguai, estabelecida, nesse 

segmento, pelo rio Paraná, cuja paisagem foi profundamente transformada pela cons-

trução da Usina Hidrelétrica de Itaipu e pela formação de seu reservatório, processo 

iniciado com as obras civis em 1975 e concluído com a inauguração da usina em 1984 

(Brandi, 2024). Essa transformação modificou a configuração regional, tanto em seus 

aspectos físicos quanto nas dinâmicas de uso, apropriação e circulação do espaço.  

O recorte espacial desta pesquisa compreende o município de Mercedes (PR), 

cuja localização em relação à fronteira entre Brasil e Paraguai é apresentada no Mapa 

01.  

 

Mapa 01 - Localização do Município de Mercedes/PR 

 

Fonte: IBGE (2025); INE (2022). 
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A construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu desempenhou papel significativo 

na transformação da paisagem e na reorganização territorial da região fronteiriça. A 

formação do reservatório alterou as características físicas do rio Paraná e as formas 

de uso e apropriação desse espaço, produzindo novas configurações territoriais e re-

percutindo nas dinâmicas de circulação entre áreas próximas à fronteira. 

 

Imagem 1 – Fronteira Internacional Brasil – Paraguai, no distrito do Arroio Guaçu em 

Mercedes; 

 

Fonte: acervo da autora; 

 
Nesta seção, serão utilizadas fotografias atuais do rio Paraná e de áreas pró-

ximas ao Arroio Guaçu, com o objetivo de ilustrar as características da paisagem flu-

vial e contextualizar a área de estudo. 

Atualmente, é possível atravessar o reservatório de Itaipu a partir do Parque de 

Lazer do Arroio Guaçu, distrito de Mercedes, alcançando a margem situada em terri-

tório paraguaio, especificamente na Colônia Guadalupe Camino Tres, pertencente ao 

município de Salto del Guairá. Por via terrestre, a distância entre a sede de Mercedes 

e Salto del Guairá é de aproximadamente 67 quilômetros. Essa conexão foi favorecida 
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pela conclusão da Ponte Ayrton Senna, inaugurada em 1998, que ampliou as possibi-

lidades de circulação entre essas áreas (Rocha, 2019). 

A localização fronteiriça de Mercedes (PR), associada às dinâmicas econômi-

cas do município, contribui para a constituição de fluxos de pessoas que atravessam 

ou se estabelecem nesse território em busca de trabalho e melhores condições de 

vida. Nesse contexto, a migração paraguaia não pode ser compreendida apenas como 

um deslocamento populacional entre dois países, mas como um processo relacionado 

às condições materiais de existência e às possibilidades de inserção desses sujeitos 

no território de destino. 

O trabalho assume, assim, papel central na compreensão dessas dinâmicas. É 

por meio dele que muitos migrantes estabelecem vínculos com o município, cons-

troem relações sociais e garantem as condições necessárias à reprodução da vida. 

Entretanto, essa inserção ocorre de forma contraditória, pois, ao mesmo tempo em 

que o trabalho possibilita a permanência e a integração desses sujeitos à sociedade 

local, pode também ocorrer sob condições marcadas pela informalidade, precariedade 

e desigualdade. 

É nesse contexto que a categoria subalternidade se torna relevante para a aná-

lise. De acordo com Buttigieg (1999), ao interpretar o pensamento de Gramsci, a su-

balternidade não se restringe à exploração econômica, mas envolve relações de do-

minação, silenciamento e exclusão que atravessam determinados grupos sociais. 

Neste trabalho, portanto, a subalternidade é compreendida a partir das condições con-

cretas vivenciadas pelos migrantes e das posições que ocupam nas relações sociais 

e de trabalho no território. 

Isso não significa, contudo, compreender os migrantes como sujeitos passivos 

diante dessas relações. Em suas trajetórias, constroem estratégias de sobrevivência, 

redes de apoio e formas de inserção e apropriação do território, revelando que a ex-

periência migratória também é constituída por práticas cotidianas de resistência e re-

produção da vida. 

O contexto investigado mostra-se, portanto, particularmente relevante para 

compreender as relações entre fronteira, migração e trabalho. Trata-se de um espaço 

marcado pela circulação de pessoas, bens e serviços, no qual as trajetórias dos mi-

grantes são atravessadas por deslocamentos, necessidades materiais e estratégias 

de adaptação às condições encontradas no território de destino. 
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No campo jurídico, a aprovação da Lei nº 13.445/2017, denominada Lei de Mi-

gração, representou uma mudança na abordagem normativa da migração no Brasil, 

estabelecendo princípios e garantias relacionados aos direitos da população migrante 

(Brasil, 2017). Entretanto, o reconhecimento jurídico desses direitos não implica, ne-

cessariamente, sua efetivação nas experiências cotidianas dos sujeitos. Em regiões 

de fronteira, essa questão adquire particular complexidade diante da coexistência de 

diferentes territorialidades e da intensidade dos deslocamentos transfronteiriços. Con-

forme apontam Santa Bárbara e Haesbaert (2009), esses espaços são atravessados 

por múltiplas territorialidades associadas às práticas de mobilidade e circulação. 

A escolha do tema também está relacionada à trajetória da autora, residente no 

município de Mercedes (PR) e servidora pública municipal há 14 anos, com atuação 

na Câmara Municipal. Essa inserção no contexto local possibilitou a aproximação com 

questões relacionadas à presença de migrantes no município, especialmente no que 

se refere às condições de integração social e ao acesso a direitos. 

A partir dessa vivência, emergiram inquietações acerca das condições de inte-

gração da população migrante no território e da atuação do poder público diante das 

demandas decorrentes dessa realidade. Tais inquietações contribuíram para a cons-

trução do objeto de pesquisa e para a necessidade de compreender, de forma siste-

mática, as relações estabelecidas entre migração, trabalho e território no contexto 

fronteiriço de Mercedes. 

Nesse sentido, a pertinência deste estudo reside na compreensão das dinâmi-

cas que envolvem a inserção1 da população migrante paraguaia em Mercedes (PR), 

especialmente por meio do trabalho, considerando as contradições presentes nesse 

processo. Busca-se compreender como o trabalho, ao mesmo tempo que possibilita 

a inserção e a permanência desses sujeitos no território, pode revelar desigualdades 

nas condições de trabalho, de vida e de acesso a direitos. 

 
1 Nesta pesquisa, os termos “inserção” e “integração” são empregados de maneira diferenci-
ada, embora estejam articulados. O termo inserção refere-se, principalmente, às formas pelas 
quais a população migrante participa das relações sociais e territoriais, com especial atenção 
à sua inserção no mercado de trabalho e às condições concretas em que essa participação 
ocorre. Já o termo integração é utilizado em sentido mais amplo, referindo-se às possibilidades 
de participação e permanência dos migrantes na sociedade e no território de destino, envol-
vendo dimensões como acesso a direitos e serviços públicos, condições de vida, relações so-
ciais e reconhecimento. Assim, a inserção no mercado de trabalho constitui uma dimensão 
importante da integração, mas não a determina ou assegura por si só, uma vez que pode ocor-
rer em condições marcadas pela precariedade, desigualdade e subalternidade. 
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Diante disso, o problema que orienta esta pesquisa pode ser formulado nos 

seguintes termos: de que forma a inserção da população migrante paraguaia no mer-

cado de trabalho em Mercedes (PR) contribui para sua integração no território e, ao 

mesmo tempo, para a reprodução das desigualdades socioeconômicas característi-

cas do capitalismo em áreas de fronteira?  

A partir dessa problematização, estabelece-se como objetivo geral analisar as 

contradições presentes na inserção da população migrante no município de Mercedes 

(PR), tomando o trabalho como categoria central, a fim de compreender em que me-

dida essa inserção contribui para sua integração social e, simultaneamente, para a 

reprodução das desigualdades. 

De forma articulada a esse propósito, definem-se como objetivos específicos: 

compreender os fatores que condicionam a migração paraguaia para Mercedes (PR) 

e as trajetórias de chegada desses sujeitos ao município; identificar as formas de in-

serção dos migrantes no mercado de trabalho local, analisando as condições em que 

esse trabalho se realiza, especialmente no que se refere à informalidade, à precarie-

dade e à subalternidade; analisar as condições de vida desses sujeitos, considerando 

aspectos como moradia, acesso à saúde e à educação; e examinar a atuação do po-

der público municipal enquanto instância de mediação dessas relações, avaliando 

seus limites e possibilidades frente às desigualdades observadas. 

Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa adota uma abordagem qualita-

tiva, fundamentada no materialismo histórico-dialético, articulando revisão bibliográ-

fica, análise documental, observação de campo e, sobretudo, entrevistas semiestru-

turadas. As entrevistas constituíram a principal fonte oral da pesquisa e desempenha-

ram papel central na produção do material empírico, por possibilitarem a apreensão 

das experiências, percepções e trajetórias dos sujeitos diretamente envolvidos nas 

dinâmicas de migração, trabalho e permanência no território de Mercedes (PR). As 

fontes orais foram analisadas em articulação com os documentos, os registros de 

campo e o referencial teórico, permitindo identificar aproximações, divergências e con-

tradições entre as diferentes perspectivas sobre a presença migrante no município.  

A produção de informações ocorreu por meio de observação direta e realização 

de entrevistas semiestruturadas com atores sociais diversos, buscando apreender, em 

profundidade, as experiências cotidianas, as contradições do trabalho fronteiriço e as 

mediações institucionais presentes em Mercedes (PR). As entrevistas, adotadas se-

gundo Minayo e Costa (2018), permitiram conduzir a conversa com base em um 
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roteiro flexível, garantindo a participação efetiva dos entrevistados e a emergência de 

sentidos próprios aos sujeitos.  

As entrevistas constituíram uma das principais fontes empíricas da pesquisa, 

uma vez que possibilitaram apreender as experiências, percepções e trajetórias dos 

diferentes sujeitos envolvidos nas relações investigadas. Mais do que utilizar as falas 

como ilustrações dos fenômenos observados, buscou-se compreendê-las como pro-

duções discursivas situadas social e historicamente, considerando a posição ocupada 

por cada entrevistado nas relações de trabalho, nas instituições e no território. Nesse 

sentido, os depoimentos foram interpretados em articulação com as demais fontes da 

pesquisa e com o referencial teórico adotado, evitando que os relatos fossem tomados 

de maneira isolada ou como expressão direta da totalidade social. 

O tratamento das entrevistas ocorreu a partir da leitura sistemática dos depoi-

mentos e da identificação de temas recorrentes relacionados aos objetivos da pes-

quisa. A partir desse procedimento, as falas foram organizadas em eixos analíticos, 

entre os quais se destacam: as motivações e trajetórias migratórias; a inserção no 

mercado de trabalho; as condições de trabalho e de moradia; o acesso à saúde, à 

educação e à assistência social; as dificuldades relacionadas à documentação e à 

língua; as experiências de preconceito e diferenciação social; e as percepções dos 

agentes públicos e empregadores acerca da presença migrante no município. Esses 

eixos orientaram a organização e a interpretação do material empírico apresentado 

principalmente no Capítulo 4. 

A análise não se restringiu à identificação da recorrência das falas, mas buscou 

compreender aproximações, divergências e contradições entre os diferentes sujeitos 

entrevistados. Assim, os depoimentos dos migrantes foram confrontados, quando per-

tinente, com aqueles produzidos por empregadores, agentes públicos e representan-

tes do Poder Legislativo, bem como com documentos e dados levantados durante a 

pesquisa. Esse procedimento permitiu observar, por exemplo, situações em que a per-

cepção institucional acerca da inserção dos migrantes se aproxima ou se distancia 

das experiências relatadas pelos próprios trabalhadores. 

As falas selecionadas para apresentação no texto foram utilizadas por sua re-

levância para os problemas discutidos, preservando-se o anonimato dos participantes. 

Os entrevistados foram identificados por códigos e informações gerais consideradas 

necessárias à contextualização dos depoimentos, como sexo, idade, local de origem, 

tempo de residência e, quando pertinente, atividade profissional ou função 
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institucional. As informações de identificação são apresentadas em notas de rodapé, 

permitindo contextualizar a fonte empírica sem revelar diretamente a identidade dos 

participantes. 

Desse modo, as entrevistas foram tomadas como parte do processo de cons-

trução da análise, e não apenas como recurso descritivo. A interpretação das falas 

buscou articulá-las às categorias teóricas mobilizadas na pesquisa, especialmente tra-

balho, território, migração, precariedade e relações de poder, considerando as condi-

ções concretas em que os discursos foram produzidos. Essa articulação entre material 

empírico e referencial teórico orientou a análise das contradições presentes na inser-

ção da população migrante paraguaia em Mercedes. 

Cabe destacar ainda que a perspectiva teórico-metodológica que orienta a pes-

quisa está alicerçada no materialismo histórico e dialético, compreendido não apenas 

como recurso analítico, mas como princípio ontológico capaz de revelar a totalidade 

social em suas múltiplas mediações. Para tanto, adota-se o materialismo histórico e 

dialético como método. Conforme Kosík (2002), a dialética consiste na possibilidade 

de desvelar a “essência” que se oculta sob a aparência imediata dos fenômenos, evi-

denciando a historicidade, a processualidade e as contradições constitutivas da reali-

dade social. Segundo Kosík (2002, p. 13): 

A atitude primordial e imediata do homem, em face da realidade, não 
é a de um abstrato sujeito cognosciente, de uma mente pensante que 
examina a realidade especulativamente, porém, a de um ser que age 
objetiva e praticamente, de um indivíduo histórico que exerce a sua 
atividade prática no trato com a natureza e com os outros homens, 
tendo em vista a consecução dos próprios fins e interesses, dentro de 
um determinado conjunto de relações sociais. 

 

Opta-se por uma análise das contradições sob uma perspectiva materialista, 

como argumenta Becker (2005, p 52):  

Assim, por meio do materialismo histórico,   ocorreram   mudanças   
significativas na  interpretação  da  realidade,  a  partir  da  força 
das ideias e da elaboração de conceitos (renda absoluta, mercadoria, 
ser social, meios de produção) e de teorias (mais-valia).Para atenuar 
o suposto determinismo materialista da concepção histórica, Karl Marx 
e Friedrich Engels conceberam o método materialista dialético, que 
contém os princípios da interação universal,  do  movimento  univer-
sal,  da  unidade dos  contrários,  do  desenvolvimento  em  es-
piral e  da  transformação  da  quantidade  em  qualidade.  Tem 
com princípio a ideia de que mudo não pode ser considerado um com-
plexo de coisas acabadas, mas de processos em que as coisas e os 
reflexos delas estão em constante movimento. 
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No âmbito do materialismo histórico-dialético, compreende-se que a transfor-

mação efetiva da realidade social não ocorre primordialmente por mudanças no 

campo ideológico, mas a partir da modificação das condições materiais que sustentam 

a reprodução da vida. Isso implica reconhecer que os grupos sociais só alteram de 

forma significativa suas formas de organização e relações de poder quando há trans-

formações concretas nas bases de sua existência, como o acesso ao trabalho, aos 

meios de produção e às condições econômicas gerais. As dimensões culturais, políti-

cas e ideológicas, embora relevantes, são compreendidas como determinadas, em 

grande medida, pelas condições materiais (Becker, 2005). 

A partir dessa perspectiva, o materialismo histórico-dialético orienta a análise 

desenvolvida nesta pesquisa ao privilegiar a centralidade do trabalho e das relações 

sociais de produção na compreensão das dinâmicas migratórias na região de fronteira 

entre Brasil e Paraguai. Assim, a presença de migrantes paraguaios no município de 

Mercedes é interpretada não como um fenômeno isolado ou meramente cultural, mas 

como expressão das contradições do desenvolvimento capitalista, especialmente no 

que se refere às formas de expropriação, à precariedade do trabalho e às desigualda-

des no acesso à terra e aos meios de subsistência. Dessa forma, busca-se apreender 

a realidade investigada em sua totalidade, articulando as dimensões econômicas, po-

líticas e sociais a partir de suas determinações materiais. 

As etapas metodológicas da pesquisa consistiram na revisão bibliográfica de 

obras clássicas da Geografia e áreas afins, bem como na consulta a teses, disserta-

ções e artigos científicos disponíveis em bases como o Banco de Teses da CAPES.  

Essa revisão compreendeu autores fundamentais para a compreensão do es-

paço geográfico e das dinâmicas de produção do espaço no capitalismo, como Milton 

Santos e David Harvey. No que se refere à análise dos processos migratórios, a pes-

quisa dialoga com Abdelmalek Sayad, bem como com Renata Maciel, Cynthia Soares 

Carneiro, Maria Rita Fontes Faria e Alex Dias de Jesus, que contribuem para a com-

preensão das condições de inserção e vulnerabilidade da população migrante.  

Em relação à categoria trabalho, destacam-se Karl Marx e Friedrich Engels, 

além das contribuições de Ricardo Antunes (2018), Thomaz Júnior (2011) e Giovanni 

Alves (2014), que analisam as transformações do trabalho e suas expressões no es-

paço geográfico. Por fim, para a compreensão da categoria fronteira, mobilizam-se as 

contribuições de Adriana Dorfman (2020) e Rogério Haesbaert e Maria de Jesus Santa 

Bárbara (2001), permitindo a construção do referencial teórico-metodológico que 
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orienta a análise das dinâmicas migratórias e das relações de trabalho no contexto 

fronteiriço investigado.  

No que se refere ao trabalho de campo, foram realizadas atividades no municí-

pio de Mercedes (PR), envolvendo observação direta dos espaços urbano e rural e 

entrevistas semiestruturadas com diferentes grupos de sujeitos relacionados ao objeto 

investigado. O conjunto de entrevistados foi composto por migrantes paraguaios resi-

dentes no município, representantes do Poder Legislativo municipal, agentes vincula-

dos aos serviços públicos e à assistência social, bem como empregadores e repre-

sentantes de atividades econômicas locais. A inclusão desses diferentes sujeitos bus-

cou possibilitar a análise da migração a partir de distintas posições sociais e instituci-

onais, permitindo confrontar as experiências relatadas pelos próprios migrantes com 

as percepções dos agentes públicos e dos sujeitos envolvidos em sua inserção no 

mercado de trabalho. 

A pesquisa de campo foi desenvolvida em diferentes etapas. Inicialmente, em 

setembro de 2024, realizou-se uma etapa de caráter exploratório, na qual foram en-

trevistados 12 migrantes paraguaios residentes em Mercedes (PR). Para a seleção 

dos participantes, foi utilizada uma lista de famílias migrantes disponibilizada pelo 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do município, sendo selecionado 

um representante de cada núcleo familiar. A adoção desse critério buscou contemplar 

diferentes trajetórias familiares, evitando a concentração das entrevistas em membros 

de uma mesma família. Essa etapa possibilitou uma aproximação inicial com as traje-

tórias migratórias, as motivações para o deslocamento, as condições de inserção no 

município e as experiências relacionadas ao trabalho e à permanência no território. 

O recorte temporal da pesquisa, compreendido entre 2020 e 2026, foi definido 

a partir do levantamento disponibilizado pelo Centro de Referência de Assistência So-

cial (CRAS) de Mercedes, utilizado como base para a identificação das famílias mi-

grantes consideradas na pesquisa. A relação disponibilizada pelo serviço reunia con-

tatos de famílias que haviam chegado ao município a partir de 2020, constituindo a 

base para a seleção dos sujeitos que participaram da etapa exploratória. 

Posteriormente, ao longo de 2025, a pesquisa foi ampliada mediante a realiza-

ção de entrevistas com outros sujeitos relacionados à dinâmica investigada, incluindo 

dois vereadores, o prefeito municipal, agentes públicos e quatro empregadores e re-

presentantes de atividades econômicas locais. A incorporação desses diferentes su-

jeitos buscou ampliar a compreensão acerca da presença da população migrante no 



26 
 

 

município, permitindo confrontar as experiências relatadas pelos migrantes com as 

percepções institucionais, políticas e dos agentes envolvidos nas relações de trabalho. 

Por fim, nos meses de março e abril de 2026, foram realizadas novas entrevis-

tas e atividades de campo, com o objetivo de complementar as informações anterior-

mente obtidas e aprofundar questões que emergiram ao longo da análise. A realização 

da pesquisa em diferentes momentos possibilitou acompanhar o objeto de forma pro-

cessual e ampliar o conjunto de fontes empíricas utilizadas na investigação. 

Para melhor visualização da trajetória metodológica e das articulações entre 

suas etapas, apresenta-se a seguir o organograma da pesquisa, que sintetiza o enca-

deamento lógico entre abordagem, método, procedimentos e análise empírica: 

 
Figura 1: Organograma da pesquisa 

 

Fonte:  Organizado pela autora 

 

Essa construção metodológica possibilita compreender o território não apenas 

como cenário no qual os fenômenos se manifestam, mas como resultado de relações 

sociais historicamente constituídas e atravessadas por diferentes formas de apropria-

ção, trabalho e poder. A articulação entre o referencial teórico, as fontes documentais, 

a observação de campo e as entrevistas permite aproximar as categorias analíticas 

das experiências concretas dos sujeitos investigados. 

A dissertação está estruturada em três capítulos, organizados de modo a arti-

cular a construção teórica, a contextualização histórica e a análise empírica do objeto 

investigado. 

No Capítulo 2 – “O trabalho e a economia: do conceito ao caso concreto em 

Mercedes/PR”, desenvolve-se a fundamentação teórica que sustenta a centralidade 

do trabalho nesta pesquisa. O capítulo discute o trabalho como categoria fundamental 

para a compreensão das relações sociais e de sua dimensão territorial, aproximando 

posteriormente essa discussão das características econômicas e laborais do municí-

pio de Mercedes. Busca-se, dessa forma, estabelecer os elementos necessários para 
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compreender as condições nas quais os migrantes paraguaios se inserem no mercado 

de trabalho local, considerando especialmente as formas de ocupação, a informali-

dade, a precariedade e as desigualdades presentes nessas relações. 

No Capítulo 3 – “Digressão histórica da ocupação e das relações de trabalho 

subalternizadas no Oeste Paranaense”, realiza-se uma contextualização histórica da 

formação territorial do Oeste do Paraná e das relações estabelecidas na fronteira Bra-

sil–Paraguai. São abordados os processos de ocupação territorial, as relações de tra-

balho constituídas historicamente na região e as diferentes formas de circulação e 

mobilidade através da fronteira. O capítulo também discute as redes transfronteiriças 

e os movimentos populacionais entre Brasil e Paraguai, permitindo compreender que 

os deslocamentos contemporâneos investigados em Mercedes se inserem em uma 

região historicamente marcada por relações estabelecidas entre os dois lados do li-

mite internacional. 

Por fim, no Capítulo 4 – “Contradições na integração da população migrante 

paraguaia na sociedade de Mercedes”, concentra-se a análise empírica da pesquisa. 

A partir das entrevistas realizadas com migrantes paraguaios, agentes públicos, re-

presentantes políticos, empregadores e outros sujeitos envolvidos na realidade inves-

tigada, articuladas às observações de campo e às fontes documentais, são analisadas 

as trajetórias migratórias, as formas de inserção no mercado de trabalho, as condições 

de trabalho e de moradia, o acesso aos serviços públicos e as percepções institucio-

nais acerca da presença migrante no município. Busca-se, sobretudo, compreender 

as contradições presentes nesse processo, considerando que o trabalho constitui uma 

importante via de inserção e permanência no território, mas pode ocorrer em condi-

ções precárias e desiguais, não assegurando, por si só, a integração social plena des-

ses sujeitos. 
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2 O TRABALHO E A ECONOMIA: DO CONCEITO AO CASO CONCRETO EM 

MERCEDES/PR  

A compreensão das dinâmicas analisadas nesta dissertação exige partir do en-

tendimento do trabalho enquanto categoria central na constituição da vida social. A 

partir dessa perspectiva, o trabalho não se limita à sua dimensão econômica, sendo 

compreendido como elemento fundante da própria existência humana. Conforme des-

taca Alves (2014, p. 9), o trabalho constitui um “intercâmbio orgânico entre o homem 

e a Natureza”, sendo por meio dele que o ser humano transforma a natureza e, simul-

taneamente, a si próprio. Trata-se, portanto, de uma categoria histórico-ontológica, 

fundamental para a compreensão das relações sociais. 

Nesse sentido, o trabalho deve ser entendido como atividade mediadora entre 

sociedade e natureza, permitindo não apenas a produção da vida material, mas tam-

bém a construção das relações sociais, culturais e históricas. No entanto, no interior 

do modo de produção capitalista, o trabalho assume formas específicas, passando a 

ser subordinado à lógica da acumulação de capital. Nesse contexto, a força de traba-

lho transforma-se em mercadoria, inserindo os sujeitos em relações marcadas pela 

exploração, pela intensificação das jornadas e pela perda de controle sobre o pro-

cesso produtivo. 

Essa transformação implica a ampliação das desigualdades sociais e a conso-

lidação de formas de inserção precária no mercado de trabalho, especialmente entre 

grupos mais vulnerabilizados, como a população migrante. Assim, o trabalho deixa de 

se configurar apenas como meio de realização humana e passa a ser também espaço 

de reprodução das desigualdades estruturais.  

Assim como os estudos acerca da fronteira oferecem subsídios para a compre-

ensão dos espaços e das espacialidades, marcados por fluxos e interações diversas, 

torna-se imprescindível analisar as condições socioeconômicas que estruturam a re-

lação entre sociedade e natureza. Conforme aponta Milton Santos (2006), o espaço 

geográfico deve ser compreendido como resultado de relações sociais historicamente 

construídas, o que exige considerar suas dimensões econômicas, políticas e culturais. 

No contexto da região de fronteira entre Brasil e Paraguai, especialmente no 

segmento fronteiriço existente no Oeste do Paraná, observam-se dinâmicas territoriais 

marcadas tanto por processos de modernização produtiva quanto por deslocamentos 

populacionais. Esses processos não podem ser compreendidos apenas a partir de 
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fatores locais, exigindo a incorporação de referenciais teóricos que permitam interpre-

tar as relações entre expansão do capital, reorganização territorial e mobilidade da 

força de trabalho. 

Nesse sentido, a análise das bases materiais da existência humana, em sua 

vinculação com as dimensões políticas e culturais, permite revelar não apenas os me-

canismos de reprodução social, mas também as contradições que emergem da inser-

ção subordinada das populações locais às lógicas do capital, conforme discutido por 

David Harvey (2004). 

É nesse contexto de reprodução e expansão do capital que se insere a discus-

são sobre as políticas neoliberais. Nesta pesquisa, o neoliberalismo é compreendido 

como uma orientação político-econômica que amplia a centralidade dos mecanismos 

de mercado na organização da economia e das relações sociais, materializando-se 

em reformas como a abertura comercial, a liberalização financeira, as privatizações e 

a desregulamentação das relações de trabalho (Massimo, 2013). Essa orientação 

também se relaciona à reconfiguração da atuação do Estado, especialmente no 

campo das políticas sociais, em um contexto marcado pela valorização dos mecanis-

mos de mercado e pela defesa de uma atuação estatal mais restrita. 

Nesse contexto, o enfrentamento da pobreza tende a assumir características 

focalizadas e fragmentadas, em detrimento de uma política social ampla e articulada 

às dimensões do trabalho, emprego, saúde, educação e previdência. Conforme dis-

cutem Pasinato e Fávero (2020), a perspectiva do Estado mínimo está associada à 

ampliação da lógica de mercado para as relações sociais e à transformação da atua-

ção estatal na organização das políticas sociais. A compreensão dessas transforma-

ções é relevante para esta pesquisa porque permite situar as condições de reprodu-

ção da vida e do trabalho em uma dinâmica mais ampla, na qual as formas de inter-

venção do Estado se articulam às relações de produção e às estratégias de reprodu-

ção do capital. 

Para compreender os mecanismos de recomposição do capital, utiliza-se o con-

ceito de ajuste espaço-temporal. Ao redirecionar excedentes de capital e trabalho para 

novos setores ou regiões, o sistema busca restaurar sua capacidade de acumulação, 

ainda que de maneira temporária e parcial (Harvey, 2004). 

Esse processo, contudo, não elimina as contradições inerentes ao capitalismo; 

ao contrário, tende a deslocá-las no tempo e no espaço, criando pontos de tensão e 

desigualdade. Assim, investimentos em projetos de longo prazo ou em áreas 
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emergentes podem funcionar como válvulas de escape, mas carregam consigo a pos-

sibilidade de gerar crises futuras, evidenciando o caráter contraditório da expansão 

capitalista. 

Nesse sentido, é possível estabelecer um diálogo entre a teoria da sobreacu-

mulação e do ajuste espaço-temporal com as dinâmicas migratórias observadas na 

região de fronteira entre Brasil e Paraguai, uma vez que esses deslocamentos tam-

bém estão associados a processos de expulsão decorrentes do avanço do capital 

fundiário e do agronegócio sobre territórios no Paraguai, promovendo a concentração 

de terras e a expropriação de populações camponesas e indígenas.  

Nessa perspectiva, Milton Santos (1985, p. 30) observa que “as migrações apa-

recem, em primeiro lugar, como uma reação de defesa dos grupos cujo espaço original 

é ou foi invadido”. A formulação contribui para compreender a mobilidade não apenas 

como deslocamento em busca de oportunidades, mas também como resposta às 

transformações produzidas sobre as condições de reprodução da vida no território de 

origem. Nessas condições, a migração não se configura necessariamente como uma 

escolha orientada por oportunidades, mas como uma alternativa diante da perda de 

meios de subsistência e de permanência no território de origem.  

Esse processo no Paraguai não é recente, remontando ao período colonial, 

quando já se estruturavam relações de trabalho baseadas na exploração intensiva da 

força de trabalho e na concentração do acesso à terra. Conforme destacam Silveira, 

Missio e Vieira (2017), mecanismos como a encomienda, a servidão por dívida e ou-

tras formas de subordinação contribuíram para a consolidação de uma estrutura social 

profundamente desigual, na qual o acesso à terra e às condições dignas de trabalho 

sempre foi limitado. 

Ao longo do tempo, especialmente no período posterior à Guerra da Tríplice 

Aliança, a adoção de políticas de orientação liberal, associadas à privatização das 

terras e à formação de grandes latifúndios, intensificou os processos de expropriação, 

resultando na expulsão de parcelas significativas da população rural (Silveira; Missio; 

Vieira, 2017). Esse movimento contribuiu para a constituição de fluxos migratórios di-

recionados tanto aos centros urbanos quanto a países vizinhos, como o Brasil, evi-

denciando que a mobilidade populacional está diretamente relacionada às transfor-

mações estruturais do território. 

Além disso, a permanência de relações de trabalho marcadas pela precarie-

dade, baixos níveis salariais e fragilidade na garantia de direitos reforça a dificuldade 



31 
 

 

de reprodução da vida no território paraguaio, contribuindo para que a migração se 

apresente como uma alternativa diante da perda de meios de subsistência (Silveira; 

Missio; Vieira, 2017) 

Dessa forma, os movimentos migratórios devem ser compreendidos como ex-

pressão de uma dinâmica contraditória, na qual se articulam processos de expulsão 

evidenciando que o deslocamento populacional está inserido em relações desiguais 

de poder e acesso à terra e ao trabalho. 

 

2.1  O TRABALHO COMO FUNDAMENTO DO SER SOCIAL 

A problemática desta pesquisa se coloca em sua dupla dimensão de necessi-

dade e finalidade. Entre os diversos aspectos que envolvem a categoria trabalho, 

torna-se imprescindível destacar a profundidade de sua totalidade, pois somente as-

sim é possível apreender seu papel constitutivo na formação do ser social. Nesse 

sentido, observa Friedrich Engels: 

O trabalho é a fonte de toda riqueza, afirmam os economistas. Assim 
é, com efeito, ao lado da natureza, encarregada de fornecer os mate-
riais que ele converte em riqueza. O trabalho, porém, é muitíssimo 
mais do que isso. É a condição básica e fundamental de toda vida 
humana. E em tal grau que, até certo ponto, podemos afirmar que o 
trabalho criou o próprio homem (Engels, 1990, p. 4). 
 

Ao assinalar que o trabalho “criou o próprio homem”, o autor o coloca como 

elemento constitutivo do ser social, responsável por mediar a relação entre humani-

dade e natureza, possibilitando a transformação do mundo material e, simultanea-

mente, do próprio sujeito histórico. Trata-se, portanto, de compreender o trabalho em 

sua dimensão fundante, que vai além da esfera econômica, revelando-se como con-

dição de humanização, na medida em que orienta a consciência, a sociabilidade e o 

processo civilizatório. 

 Segundo Silva (2018), ao interpretar o pensamento de Marx e Engels, os seres 

humanos, diferentemente dos animais, possuem a capacidade de conceber o trabalho 

antes de sua execução. Nessa perspectiva, o trabalho é compreendido como uma 

atividade intencional e orientada por finalidades previamente estabelecidas, por meio 

da qual a humanidade transforma a natureza e, simultaneamente, a si mesma. 

Enquanto os animais apenas utilizam e alteram a natureza por sua condição de 

existência nela, homens e mulheres a transformam de forma consciente e buscam 

dominá-la. Ainda assim, é necessário reconhecer que o ser humano é parte integrante 



32 
 

 

da natureza e que, a cada ação, revelam-se não apenas efeitos imediatos, mas tam-

bém consequências mediatas desse processo (Silva, 2018). 

O trabalho, nesse sentido, assume uma centralidade que precisa ser compre-

endida também sob a ótica da Geografia. Thomaz Júnior (2011) argumenta que o tra-

balho, em sua dimensão ontológica, pode ser entendido como mediação fundamental 

entre o ser social e a natureza, configurando-se como um processo metabólico no 

qual o homem transforma a realidade natural ao mesmo tempo em que se transforma 

a si próprio, em um movimento histórico de humanização. 

Essa dimensão subjetiva está necessariamente vinculada à materialidade ob-

jetiva, à causalidade que fundamenta a existência concreta. A unidade dialética entre 

finalidade e materialidade, portanto, constitui a práxis ontológica do trabalho, reve-

lando-o como eixo estruturante da vida social e da produção do espaço (Thomaz Jú-

nior, 2011).  

Segundo Lukács (1979), o trabalho, ao mesmo tempo em que se funda na cau-

salidade material, gera no ser social uma dimensão singular: a abertura de alternati-

vas. Embora o ato de trabalho decorra de um processo teleológico, sua materialização 

tende a ocultar a gênese ideológica que o impulsionou. Ainda assim, os produtos do 

trabalho não se limitam a determinações lineares, mas carregam possibilidades soci-

ais, abrindo caminhos para novas escolhas e transformações no âmbito da vida social. 

No contexto capitalista, o processo de construção da sociedade assim como do 

espaço se estrutura sob a divisão em classes sociais (Thomaz Júnior, 2011). Tal con-

figuração implica a coexistência de sujeitos e grupos com interesses distintos e, mui-

tas vezes, opostos, cuja convivência se dá por meio de conflitos permanentes. 

Esse embate se materializa na relação dialética entre hegemonia e contra he-

gemonia, expressando-se em diferentes esferas da vida social. Assim, ao mesmo 

tempo em que se consolidam relações de dominação e subordinação, emergem tam-

bém formas de resistência, que atuam como contraponto necessário e constitutivo do 

movimento histórico-social (Thomaz Júnior, 2011). 

Nesse sentido, a Geografia contribui significativamente para o desvendamento 

das manifestações territoriais desses processos, possibilitando compreender as trans-

formações no mundo do trabalho a partir dos rearranjos espaciais que dão forma e 

conteúdo às relações sociais, evidenciando seu caráter histórico e desigual (Thomaz 

Júnior, 2011). 
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No entanto, no interior do modo de produção capitalista, o trabalho assume 

formas historicamente determinadas, passando a ser subordinado à lógica da acumu-

lação de capital. Nesse contexto, a força de trabalho passa a ser tratada como mer-

cadoria, inserindo os sujeitos em relações marcadas pela exploração, pela intensifica-

ção das jornadas e pela perda de controle sobre o processo produtivo (Alves, 2014). 

Dessa forma, o trabalho deixa de se configurar apenas como condição de rea-

lização humana e passa a expressar também as contradições próprias do sistema 

capitalista, especialmente no que se refere à desigualdade, à precariedade e à subal-

ternização de determinados grupos sociais. 

 

2.2 A FORMAÇÃO SOCIOECONOMICA DO PARAGUAI E A MIGRAÇÃO COMO ES-

TRATÉGIA DE REPRODUÇÃO DA VIDA NA FRONTEIRA 

 Os dados do Censo Nacional de Población y Viviendas 2022, divulgados pelo 

Instituto Nacional de Estadística (INE), evidenciam marcantes desigualdades regio-

nais no Paraguai, especialmente entre os distritos urbanos e rurais dos departamentos 

de Alto Paraná, Itapúa e Canindeyú. Em grande parte dessas áreas, predominam con-

dições socioeconômicas desfavoráveis, que explicam a migração de trabalhadores 

para o Brasil em busca de melhores oportunidades. 

No departamento de Alto Paraná, apesar do dinamismo econômico de Ciudad 

del Este e Hernandarias, persistem elevados níveis de informalidade laboral, desigual-

dade de renda e carência de infraestrutura nas zonas periféricas. Distritos menores, 

como Iruña, apresentam baixa densidade populacional e forte dependência da agri-

cultura mecanizada, com acesso limitado a serviços de saúde, educação e sanea-

mento básico. Segundo o INE (2022), esses territórios rurais registram índices mais 

altos de pobreza e menor diversificação produtiva, o que restringe as possibilidades 

de emprego formal e estimula fluxos migratórios para o exterior. 

No departamento de Itapúa, embora Encarnación concentre investimentos ur-

banos e apresente melhores indicadores sociais, distritos como Obligado mantêm 

economia baseada no cooperativismo agroindustrial, com baixa diversificação e es-

cassas alternativas fora do setor primário. Essa estrutura produtiva reduz as oportuni-

dades de ascensão social, especialmente entre jovens com baixa escolaridade, que 

buscam trabalho em áreas mais desenvolvidas do Brasil. 

Em Canindeyú, distritos como Katueté e Villa Ygatimí revelam vulnerabilidades 

ainda mais evidentes. O primeiro cresce em torno da expansão agrícola e da presença 
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de colonos migrantes, mas enfrenta desigualdade fundiária, carência de infraestrutura 

e precariedade do trabalho rural. O segundo mantém forte dependência da agricultura 

familiar e apresenta um dos menores níveis de acesso a serviços públicos do país. 

De acordo com o PNUD (2023), Canindeyú está entre os departamentos com maior 

pobreza multidimensional e menor renda média domiciliar do Paraguai, o que reforça 

sua condição de área de expulsão populacional. 

Esses fatores, como a pobreza rural, a concentração fundiária, o baixo nível 

educacional e a informalidade do trabalho, configuram um quadro estrutural de vulne-

rabilidade social. A falta de alternativas econômicas e a proximidade geográfica com 

o Brasil estão relacionadas à formação histórico-econômica do Paraguai, marcada, 

desde o período colonial, pela exploração da força de trabalho e pela inserção subor-

dinada da economia em atividades primárias voltadas à exportação (Silveira; Missio; 

Vieira, 2017).  

Ao longo desse processo, consolidaram-se estruturas concentradoras, intensi-

ficadas sobretudo após a Guerra da Tríplice Aliança, quando a privatização de terras 

resultou na formação de grandes latifúndios e na expulsão de camponeses, contribu-

indo para a constituição de uma massa de trabalhadores despossuídos e com acesso 

limitado a condições dignas de reprodução da vida (Silveira; Missio; Vieira, 2017). 

Nesse contexto, a proximidade com o Brasil e a ausência de alternativas econômicas 

tornam a migração uma estratégia recorrente de sobrevivência e mobilidade social, 

especialmente entre jovens e trabalhadores. 

Conforme apontam o Banco Mundial (2022) e o PNUD (2023), a emigração 

paraguaia reflete não apenas as limitações internas de desenvolvimento, mas também 

a atração exercida por economias fronteiriças mais dinâmicas, como as do oeste do 

Paraná e do Mato Grosso do Sul. 

Assim, a análise dos distritos paraguaios mostra que a migração para o Brasil 

não ocorre de forma isolada, mas como resposta direta às desigualdades regionais, à 

escassez de empregos formais e às deficiências estruturais identificadas pelo INE no 

Censo de 2022. Essa realidade evidencia que a permanência dos migrantes para-

guaios em Mercedes não pode ser compreendida apenas a partir da lógica econômica 

do trabalho, mas também de uma dimensão simbólica e social de pertencimento. O 

contraste entre as carências estruturais de seus distritos de origem, marcados pela 

pobreza rural, pela ausência de políticas públicas e pela fragilidade dos serviços bá-

sicos e as possibilidades mínimas de estabilidade oferecidas pelo município brasileiro 
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reforça a decisão de permanecer. E mesmo diante da precariedade do trabalho, o 

acesso gratuito à saúde, à escola para os filhos e a uma rede que consideram de 

apoio, configuram elementos centrais na reconstrução de suas trajetórias. 

Essa comparação evidencia que o território de fronteira se configura como es-

paço estratégico de reprodução social, no qual, mesmo diante da precariedade das 

condições de trabalho, o acesso a serviços públicos básicos assume papel central na 

decisão de permanência dos migrantes. 

A análise permite entender que a presença migrante em Mercedes cumpre uma 

dupla função: de um lado, forte presença de trabalho nos setores econômicos essen-

ciais, como a agroindústria, os serviços e no trabalho informal; de outro, renova o 

tecido social, ampliando a diversidade cultural. No entanto, a ausência de reconheci-

mento institucional e de políticas públicas direcionadas mantém essas populações em 

condição de vulnerabilidade, reproduzindo desigualdades que atravessam tanto o país 

de origem quanto o de destino.  

Compreender o fenômeno migratório em Mercedes exige reconhecer suas con-

tradições: enquanto os migrantes encontram no Brasil um espaço de maior dignidade 

e acesso a direitos básicos, continuam submetidos à precariedade estrutural típica 

das regiões de fronteira. Precariedade estrutural, entendida como a inserção dos tra-

balhadores em condições marcadas pela informalidade, baixos salários, instabilidade 

contratual e ausência de garantias trabalhistas.  Essa ambivalência revela que a mi-

gração não é apenas um movimento de saída, mas um processo de reconstrução 

social, no qual o território de destino torna-se um espaço possível de vida, mesmo 

diante das limitações impostas pelo modelo econômico vigente. 

Embora não haja dados estatísticos consolidados sobre o número de migrantes 

paraguaios atualmente residentes no município de Mercedes (PR), as evidências em-

píricas e os relatos institucionais apontam para uma presença significativa no cotidi-

ano local, especialmente no que se refere às dinâmicas do trabalho e da ocupação do 

território. A mobilidade transfronteiriça faz parte da formação social da região, marcada 

desde o início da colonização do oeste Paranaense por fluxos de trabalhadores, 

quando na ocasião da extração da erva-mate. Nesse sentido, o movimento migratório 

contemporâneo representa menos uma novidade demográfica e mais a atualização 

de processos históricos de circulação de pessoas e práticas sociais entre os dois lados 

da fronteira, e de lógicas de acumulação do capital via exploração do trabalho. Assim, 

ainda que numericamente pequenos, esses grupos expressam a continuidade dessa 
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dinâmica territorial das cidades fronteiriças, em que o deslocamento e o pertencimento 

múltiplo são dimensões constitutivas da vida social.  

Apesar de não haver informações precisas sobre empresas que operam exclu-

sivamente com trabalhadores migrantes, os relatos dos entrevistados revelam um pa-

drão, muitos imigrantes paraguaios ocupam empregos que muitas vezes os morado-

res locais não desejam ou que oferecem salários baixos, como em fábricas de con-

fecção, frigoríficos, produção agrícola e serviços gerais. 
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Imagem 2 – Fábrica do ramo de Confecção 1 

 

Fonte: Acervo da autora 

Imagem 3 – Fábrica de Móveis 

 

Fonte: Acervo da autora 
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Imagem 4 – Fabrica no ramo de confecção 2 

  

Fonte: acervo da autora 

Esse fenômeno ocorre de forma “silenciosa”: a contribuição desses trabalhado-

res para a economia local não é reconhecida formalmente, e o município não possui 

programas específicos voltados para migrantes. Eles participam apenas de políticas 

gerais de assistência social, como qualquer outra família em situação de vulnerabili-

dade. Esse contexto cria um paradoxo, pois sem os migrantes, setores importantes 

da economia local poderiam ser prejudicados, mas, ao mesmo tempo, esses traba-

lhadores permanecem invisíveis nas políticas públicas. Mesmo em empresas com 

maior número da mão de obra migrante como fábricas de confecção e frigoríficos, 

apontados nas entrevistas, a atenção às suas necessidades específicas é limitada.  

Dessa forma, cresce a necessidade de ações direcionadas aos migrantes, que 

considerem suas dificuldades particulares, como a barreira linguística, a regularização 

documental e o acesso a empregos mais justos e dignos.  

 

2.3  O SUJEITO MIGRANTE: CONCEITOS E PERSPECTIVAS TEÓRICAS 

Antes de aprofundar a discussão sobre o sujeito migrante, é necessário expli-

citar o uso terminológico adotado nesta pesquisa. Em regiões de fronteira, como a que 

envolve Brasil e Paraguai, os deslocamentos não ocorrem de forma linear ou defini-

tiva, mas se caracterizam pela circularidade, pelos movimentos de retorno e pela ma-

nutenção de vínculos em ambos os lados da fronteira (Marques, 2009). Por essa ra-

zão, esta dissertação utiliza preferencialmente o termo migrante, entendido como ca-

tegoria mais ampla e capaz de abarcar mobilidades diversas, enquanto o termo 
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imigrante é empregado apenas quando se faz referência à condição jurídica do es-

trangeiro que ingressa e regulariza sua situação no Brasil.  

Essa distinção segue autores clássicos como Sayad, para quem a imigração é 

um recorte específico dentro do fenômeno mais amplo da migração, e está alinhada 

às demandas de precisão conceitual colocadas pelo estudo em áreas de fronteira. 

Para compreender a dinâmica migratória atual em Mercedes, é necessário adentrar a 

figura do migrante como sujeito histórico, político e jurídico, atravessado por múltiplas 

dimensões culturais, legais, simbólicas e estruturais que influenciam desde as moti-

vações para a partida até as possibilidades de pertencimento e integração no espaço 

de destino.  

Conforme destaca Bourdieu no prefácio à obra de Sayad (1991, p. 11), o imi-

grante personifica um dos temas centrais da sociabilidade moderna, colocado 

como uma metáfora para a deslocação do sujeito universal nas sociedades contem-

porâneas. Nesse sentido, Sayad (1998) ressalta que o imigrante, embora muitas ve-

zes percebido como um estrangeiro provisório em determinada sociedade receptora, 

tende a se tornar permanente e a integrar-se de formas diversas ao tecido social, sem, 

no entanto, romper completamente os elos culturais e afetivos com sua origem. 

Assim como destaca Maciel (2020), os processos migratórios contemporâneos 

estão profundamente articulados à reprodução ampliada do capital, que redefine as 

formas de inserção laboral e acentua a precariedade das condições de vida dos tra-

balhadores. A autora argumenta que, no regime de acumulação flexível, os trabalha-

dores migrantes tendem a ocupar os postos mais precarizados da cadeia produtiva, 

sendo percebidos como uma força de trabalho de caráter provisório, cuja presença é 

tolerada na medida em que atende às demandas do capital. 

Nessa perspectiva, Carneiro (2018) ressalta que o caráter provisório atribuído 

aos migrantes os posiciona como sujeitos permanentemente vulneráveis, submetidos 

a formas intensificadas de exploração econômica. 

De modo complementar, Faria (2015) destaca que a fragilidade institucional e 

as assimetrias de tratamento contribuem para a construção de uma identidade mi-

grante associada à marginalidade, o que amplia sua vulnerabilidade frente aos Esta-

dos nacionais. 

No contexto brasileiro, a promulgação da Lei nº 13.445/2017, conhecida como 

Nova Lei de Migração, representou uma inflexão significativa na política migratória 

nacional. Ao substituir o antigo Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), a nova 
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legislação incorporou princípios constitucionais fundamentais, como a dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, III), a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II) e a isono-

mia de direitos (art. 5º), estendendo aos migrantes os direitos civis e sociais assegu-

rados aos cidadãos brasileiros. 

Apesar desses avanços no plano normativo, a realidade vivenciada pelos mi-

grantes evidencia a persistência de contradições estruturais. Diariamente, centenas 

de pessoas atravessam as fronteiras internacionais do Brasil com países vizinhos, 

muitas vezes sem documentação ou informações adequadas, configurando situações 

de irregularidade migratória. Nessas condições, tornam-se mais suscetíveis à explo-

ração por parte de empregadores e empresas clandestinas, sendo frequentemente 

submetidos a jornadas exaustivas, remuneração inferior ao mínimo legal, retenção de 

documentos e ameaças de deportação. Tais práticas não apenas configuram viola-

ções de direitos, mas também expressam formas de controle social, nas quais o mi-

grante permanece vinculado a relações de trabalho degradantes como estratégia de 

sobrevivência. 

Dados recentes corroboram essa realidade. Segundo o Relatório de Dados 

Consolidados da Imigração no Brasil 2024, elaborado pelo Observatório das Migra-

ções Internacionais (OBMigra), em parceria com o Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, o número de trabalhadores imigrantes inseridos no mercado formal brasileiro 

atingiu, em 2024, o maior volume da série histórica iniciada em 2010, ultrapassando 

70 mil postos de trabalho criados. No entanto, observa-se uma concentração signifi-

cativa desses trabalhadores em ocupações de baixa remuneração e alta rotatividade, 

como alimentador de linha de produção, servente de obras, faxineiro, magarefe e au-

xiliar de serviços de alimentação, especialmente nos setores frigorífico, agroindustrial 

e de limpeza urbana (OBMIGRA, 2025, p. 26-28). 

O relatório também indica que 63,2% dos imigrantes empregados formalmente 

são homens, predominantemente na faixa etária entre 20 e 39 anos, evidenciando o 

perfil jovem dessa força de trabalho. Além disso, 71,1% possuem ensino médio com-

pleto ou incompleto, o que aponta para limitações no acesso à qualificação profissio-

nal e à mobilidade ocupacional (OBMIGRA, 2025, p. 27). 

Para compreender esse cenário, é necessário considerar os marcos normati-

vos que historicamente orientam a organização da faixa de fronteira no Brasil. A Lei 

nº 6.634/1979 define essa porção do território como área de segurança nacional, 

abrangendo 586 municípios distribuídos por onze estados ao longo de 
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aproximadamente 16 mil quilômetros de fronteira com dez países sul-americanos, re-

forçando seu caráter estratégico para a integridade territorial brasileira. 

A Constituição Federal de 1988 reafirma essa perspectiva ao enfatizar a segu-

rança e o controle sobre a faixa de fronteira, o que, por outro lado, contribuiu para 

limitar seu potencial de desenvolvimento local. Desde então, as políticas públicas vol-

tadas a essas regiões têm oscilado entre abordagens securitárias e ações pontuais 

voltadas à geração de emprego e renda, frequentemente marcadas pela descontinui-

dade. 

Nesse contexto, iniciativas como o Programa Calha Norte, a Política Nacional 

de Desenvolvimento Regional (PNDR) e o Programa de Desenvolvimento da Faixa de 

Fronteira (PDFF) buscaram promover maior equilíbrio territorial. Conforme o Ministério 

da Integração e do Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2024), tais ações visaram 

fortalecer a presença do Estado e fomentar o desenvolvimento regional. No entanto, 

esses programas enfrentaram limitações relevantes, como restrições orçamentárias e 

fragmentação institucional, comprometendo sua efetividade. 

Ainda segundo o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 

(BRASIL, 2019), a criação da Comissão Permanente para o Desenvolvimento e Inte-

gração da Faixa de Fronteira (CDIF) e dos núcleos de fronteira buscou aprimorar a 

coordenação das políticas públicas na região. Contudo, essas iniciativas também en-

frentam dificuldades estruturais, especialmente relacionadas à falta de recursos e à 

ausência de uma estrutura institucional consolidada. 

Em 2020, foi instituído o Programa Fronteira Integrada, no âmbito da Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional, cuja finalidade é “reduzir as desigualdades 

econômicas e sociais no território da faixa de fronteira” (BRASIL, 2020, p. 709). Apesar 

disso, persistem desafios na implementação de políticas integradas e efetivas. 

Diante desse cenário, compreende-se que a governança transfronteiriça, em-

bora concebida como instrumento estratégico para a integração regional, apresenta, 

na prática, um funcionamento marcado por contradições. Sua operacionalização re-

vela a predominância de interesses econômicos, a fragmentação institucional e a limi-

tação de arranjos cooperativos capazes de promover inclusão social efetiva. 

No município de Mercedes (PR), essas contradições se manifestam de forma 

concreta. A presente pesquisa busca compreender como se dá a inserção da popula-

ção migrante no território, especialmente no que se refere às relações de trabalho e 

às condições de vida, considerando o papel das ações institucionais existentes. 
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Analisa-se em que medida as políticas públicas municipais, ainda que não estrutura-

das especificamente para essa população, interferem na reprodução da vida desses 

sujeitos, bem como seus limites diante das desigualdades históricas que caracterizam 

essa região de fronteira. 

Nesse sentido, analisa-se como essas relações aparecem na experiência mi-

gratória em Mercedes, mostrando que os migrantes acabam ocupando posições so-

cialmente desvalorizadas, nas margens do mercado de trabalho, adaptando-se às exi-

gências do modo de produção capitalista. 

 

2.4  MIGRAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO TRABALHO NO SUL DO BRASIL E EM MER-

CEDES PR 

Geograficamente, o Sul do Brasil em 2022 concentrou 65,9% de todas as vagas 

criadas para imigrantes, com destaque para Curitiba (PR), Cascavel (PR), Chapecó 

(SC) e Caxias do Sul (RS), cidades fortemente vinculadas ao setor agroindustrial. Es-

ses polos foram identificados por diferentes pesquisas como áreas recorrentes de de-

núncias sobre condições análogas à escravidão, exploração de trabalhadores estran-

geiros e uso irregular de mão de obra migrante (OBMigra, 2025, p. 29-30). 

Em Mercedes, em 2013, o Ministério Público, através de uma denúncia, encon-

trou 13 trabalhadores de origem paraguaia escravizados e em situação migratória ir-

regular, vivendo em condições precárias em um chiqueiro adaptado e sob trabalho 

penoso de quebrar pedras a beira da BR -163.  

Conforme segue notícia: 
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Imagem 5 – Notícia de libertação de paraguaios escravizados em Mercedes 

 

Fonte: Repórter Brasil. 

 

Imagem 6 – Notícia de libertação de paraguaios escravizados em Mercedes 

 

Fonte: Repórter Brasil. 
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Imagem 7 – Notícia de libertação de paraguaios escravizados em Mercedes 

 

 Fonte: Repórter Brasil. 

Esse quadro contemporâneo, observado nas situações vivenciadas local-

mente, não é isolado, mas dialoga com a própria trajetória histórica do Brasil, cuja 

formação social e territorial está profundamente marcada por uma lógica escravista 

que, mesmo após a abolição formal da escravidão, continuou a estruturar as relações 

de trabalho e de poder. Essa herança histórica, fundada na naturalização da explora-

ção da força de trabalho e na hierarquização racial e social, legou ao país um pensa-

mento escravista que ainda orienta práticas econômicas e representações sociais so-

bre quem deve trabalhar, em que condições e com que direitos. 

O Brasil consolidou-se como uma nação marcada por diferentes fluxos migra-

tórios. Nesse processo, somam-se tanto aqueles trazidos de forma forçada, como a 

população africana escravizada, quanto o trabalho compulsório imposto à população 

indígena. Posteriormente, a formação do mercado de trabalho foi atravessada por no-

vas ondas migratórias, italianos, alemães, japoneses, portugueses, espanhóis e ou-

tros grupos que chegaram em diferentes períodos, atraídos pela promessa de cresci-

mento econômico e pela possibilidade de recomeço. 



45 
 

 

Contudo, a postura do Estado brasileiro em relação aos migrantes sempre os-

cilou entre o acolhimento e o controle. Desde o período colonial, a presença estran-

geira foi motivo de disputa e vigilância, uma vez que a colonização portuguesa se 

desenvolveu em meio a rivalidades com outras potências europeias e à necessidade 

de assegurar a posse territorial. Essa ambiguidade entre estímulo e repressão acom-

panha toda a formação nacional e reflete a herança de um pensamento escravista e 

autoritário, no qual a circulação e a inserção das pessoas sempre estiveram subordi-

nadas às demandas do capital e aos projetos de Estado. 

Reforça-se, nesse contexto, a noção de desenvolvimento desigual formulada 

por Smith (1988), evidenciada na forma pela qual o capitalismo se expande ao articu-

lar temporalidades distintas e modos de produção heterogêneos no interior de uma 

mesma totalidade social. 

No caso brasileiro, essa lógica manifesta-se na coexistência entre relações de 

trabalho herdadas do escravismo e formas modernas de produção, reproduzindo es-

truturas históricas de dominação e dependência. 

Assim, se, por um lado, a imigração foi fundamental para o povoamento, o de-

senvolvimento econômico e a constituição da diversidade cultural brasileira, por outro, 

foi constantemente regulada, hierarquizada e, em diversos momentos, criminalizada, 

evidenciando como o Estado atua de forma seletiva na incorporação de grupos soci-

ais, conforme as exigências do capital e as relações de poder em cada contexto his-

tórico. 

As entrevistas realizadas em Mercedes com os migrantes, juntamente com os 

dados obtidos no CRAS, revelam elementos importantes para a compreensão desse 

sujeito no município. Essas pessoas chegam motivadas pela busca de melhores con-

dições de vida, trabalho e acesso a políticas de assistência social.  Frequentemente 

vindas de contextos muito precários, qualquer suporte recebido no Brasil já representa 

uma sensação de acolhimento e dignidade. Para muitos, a migração não é apenas 

uma estratégia econômica, mas também uma oportunidade de escapar de situações 

de vulnerabilidade extrema, violência ou ausência de garantias básicas em seus paí-

ses de origem. 

Os dados da Encuesta Permanente de Hogares Continua 2024, divulgados 

pelo Instituto Nacional de Estadística (INE) do Paraguai, evidenciam o quadro das 

condições sociais do país. Departamentos como Concepción (37,8%), Caaguazú 

(30,8%), Itapúa (30,2%) e Canindeyú (30,0%) apresentam índices de pobreza total 
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superiores a 30%, enquanto a pobreza extrema atinge até 9,6% da população em 

algumas regiões. Esses números revelam a dificuldade de acesso a condições bási-

cas de subsistência, especialmente nas zonas rurais e de fronteira, onde predominam 

atividades agrícolas de baixa renda e escassa oferta de empregos formais.  

Assim, a pobreza estrutural e a falta de perspectivas no interior paraguaio con-

figuram-se como fatores determinantes para os fluxos migratórios em direção ao ter-

ritório brasileiro. Nesse contexto, até mesmo ações básicas das políticas públicas lo-

cais, como o acesso ao Cadastro Único (CadÚnico2), à cesta básica, à doação de 

móveis e aos serviços de saúde e educação, passam a ser percebidas como um alívio 

significativo diante das condições vivenciadas nos territórios de origem.  

 

2.4.1 A precariedade do trabalho migrante em Mercedes – PR 

A compreensão da dinâmica migratória em municípios de fronteira exige reco-

nhecer o papel que a precariedade estrutural do trabalho desempenha na constituição 

dos fluxos contemporâneos. Nesse sentido, Antunes (2018) oferece um aporte teórico 

essencial ao demonstrar que a reestruturação produtiva das últimas décadas produziu 

uma nova morfologia da classe trabalhadora, marcada pela intensificação da informa-

lidade, pela flexibilização contratual e pela ampliação de ocupações de baixa remune-

ração e alta rotatividade. Para o autor, tais formas de inserção não constituem ano-

malias do sistema, mas expressões inerentes ao atual estágio do capitalismo, no qual 

o trabalho é desprotegido, fragmentado e frequentemente destituído de garantias so-

ciais. 

Dentro desse cenário, os trabalhadores migrantes assumem posição central. 

Antunes (2018) destaca que esse grupo vivencia, de maneira mais intensa, os efeitos 

da precariedade estrutural, tanto pela vulnerabilidade jurídica associada ao processo 

migratório quanto pela necessidade urgente de inserção laboral nos lugares de des-

tino. A condição migrante, portanto, torna-se um elemento que amplifica a exploração, 

pois facilita a ocupação de postos de trabalho menos desejados pelos trabalhadores 

locais, especialmente aqueles caracterizados por baixa remuneração, jornadas exten-

sas e instabilidade contratual. Essa combinação entre vulnerabilidade social e 

 
2 Instrumento do governo brasileiro que visa identificar e caracterizar famílias de baixa renda, permi-
tindo seu acesso a políticas e programas sociais do Governo Federal. (BRASIL, Ministério da Cidada-
nia, 2023) 
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demanda por trabalho precarizado faz com que os migrantes constituam, como afirma 

o autor, “a ponta mais exposta” da nova morfologia laboral. 

Esse traço da realidade contemporânea do trabalho é particularmente evidente 

em municípios fronteiriços como Mercedes (PR), onde a dinâmica econômica resulta 

da combinação entre atividades produtivas locais e a intensa circulação de pessoas, 

mercadorias e serviços típica das áreas de fronteira. Nesses territórios, diferentes es-

calas de interação se entrelaçam, articulando práticas econômicas locais com fluxos 

transnacionais que conectam o Brasil aos países vizinhos. A presença crescente de 

paraguaios, argentinos e venezuelanos evidencia que esses sujeitos encontram, no 

mercado de trabalho local, alternativas possíveis diante das condições de vulnerabili-

dade presentes em seus países de origem, ainda que essas oportunidades nem sem-

pre garantam estabilidade ou mobilidade social mais ampla. 

A inserção desses grupos ocorre, majoritariamente, em atividades marcadas 

pela informalidade, pela baixa remuneração e pela fragilidade contratual, como o tra-

balho em confecções, frigoríficos, indústrias de amido, serviços gerais, agricultura e 

olarias. Esses setores, ainda que essenciais para o funcionamento cotidiano do mu-

nicípio, são historicamente constituídos por ocupações de caráter rotativo, pouco pro-

tegidas por direitos trabalhistas e fortemente atravessadas por relações assimétricas 

de poder. Assim, a presença dos migrantes não apenas atende às necessidades do 

mercado local por força de trabalho barata e abundante, mas também revela o modo 

como processos globais de precariedade se territorializam em escala municipal. 

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que os trabalhadores migrantes não 

podem ser compreendidos apenas como vítimas de um processo estrutural. Conforme 

ressalta Antunes (2018), esses sujeitos carregam consigo potenciais de resistência e 

agência política, seja por meio da busca por melhores condições de vida, seja pela 

participação em redes de apoio e solidariedade que estruturam sua permanência no 

território. Seus deslocamentos e estratégias de inserção laboral expressam formas de 

enfrentamento às desigualdades e revelam a capacidade de produzir alternativas den-

tro de um sistema que tende a destiná-los a posições subordinadas. 

Jesus (2020) demonstra que as redes migratórias cumprem papel central na 

continuidade dos fluxos, conectando migrantes e não migrantes por meio de laços 

familiares, de amizade e de conterraneidade. Isso reduz custos, riscos e facilita a mo-

bilidade. 
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Essas redes funcionam como capital social, oferecendo apoio material, acesso 

a informações e mediação para a inserção no trabalho e nos serviços públicos, o que 

contribui para amenizar o impacto da chegada ao destino. O autor destaca ainda que, 

quando mais consolidadas, essas conexões assumem caráter transnacional, susten-

tando vínculos sociais, econômicos e afetivos entre origem e destino, e evidenciando 

os migrantes como sujeitos ativos na construção de estratégias de sobrevivência e 

permanência. 

A partir dessa perspectiva, torna-se possível interpretar a migração para Mer-

cedes como parte de um movimento mais amplo de recomposição do capital e reor-

ganização do trabalho, no qual a precariedade opera como força estruturante. Ao 

mesmo tempo, a presença desses grupos evidencia as contradições que atravessam 

os espaços de fronteira: são territórios onde oportunidades e vulnerabilidades coexis-

tem, onde o mercado de trabalho acolhe e explora, e onde a busca por pertencimento 

se articula a estratégias cotidianas de sobrevivência. 

Dorfman (2020) destaca que as fronteiras constituem espaços sociais comple-

xos, formados historicamente por interações transnacionais, múltiplas territorialidades 

e redes que ultrapassam o limite jurídico do Estado. Em razão disso, apresentam sin-

gularidades estruturais, combinando integração e conflito, circulação e controle, o que 

sustenta a afirmação de que municípios fronteiriços como Mercedes carregam dinâ-

micas próprias de produção territorial, o que torna imprescindível a mobilização de 

conhecimentos basilares para a construção analítica proposta nesta dissertação. 

Nesse sentido, o referencial teórico busca problematizar conceitos fundamentais que 

sustentam a reflexão, tais como território, migração, trabalho e governança.  

A partir dessa compreensão do trabalho como categoria central na organização 

da vida social, torna-se necessário analisar como essas dinâmicas se constituíram 

historicamente em territórios específicos. Dessa forma, compreender a formação da 

região de fronteira entre Brasil e Paraguai é fundamental para entender as condições 

que estruturam a migração e a inserção da força de trabalho no município de Merce-

des (PR), aspecto que será aprofundado no capítulo seguinte. 
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3 DIGRESSÃO HISTÓRICA DA OCUPAÇÃO E DAS RELAÇÕES DE TRABA-

LHO SUBALTERNIZADAS NO OESTE PARANAENSE 

A realização desta digressão histórica tem como finalidade compreender os 

processos que estruturaram o território do Oeste do Paraná e que, ainda hoje, influ-

enciam as dinâmicas sociais, econômicas e territoriais observadas no município de 

Mercedes (PR). Parte-se do entendimento de que o presente não pode ser analisado 

de forma isolada, sendo necessário apreendê-lo como resultado de processos histó-

ricos que envolveram a ocupação do território, a exploração da força de trabalho e a 

formação de relações sociais desiguais. 

Nesse sentido, a análise histórica permite identificar permanências e rupturas 

nas formas de organização do trabalho e do espaço, contribuindo para compreender 

como as dinâmicas migratórias atuais se inserem em uma trajetória mais ampla de 

exploração e subalternização do trabalho na região de fronteira. 

A formação histórica do Oeste do Paraná e, em particular, do território que hoje 

constitui Mercedes revela um processo marcado por disputas territoriais, ocupações 

seletivas, práticas de exploração do trabalho e construção de um espaço de fronteira 

funcionalizado de forma assimétrica. Esse resgate histórico tem como finalidade com-

preender como o território se configurou de modo a possibilitar vantagens econômicas 

e, simultaneamente, produzir formas de subalternização do trabalho, sobretudo de 

indígenas, paraguaios, argentinos e migrantes internos brasileiros. Esse processo já 

antecipa um traço que se repetirá ao longo da história regional: a desconsideração 

dos direitos dos povos originários, a apropriação privada da terra e a exploração in-

tensiva do trabalho indígena e paraguaio. 

A ocupação do Oeste Paranaense, região na qual se insere o município recorte 

desta pesquisa, resultou, ao longo do século XX, de intensos processos políticos, 

econômicos e sociais que promoveram profundas transformações na configuração 

territorial. Contudo, é fundamental compreender que a noção de região não deve ser 

tomada como um dado natural ou estático, mas como uma construção social e histó-

rica, produzida e continuamente redefinida a partir de interesses, disputas, discursos 

e práticas de poder que moldam o território e suas dinâmicas internas. Conforme ar-

gumenta Hobsbawm (1984), as identidades coletivas e os recortes espaciais, assim 

como as tradições, são frequentemente “inventados” para conferir legitimidade, coe-

são e sentido a determinados projetos políticos e econômicos.  
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Essa abordagem, de caráter geográfica e histórica, pretende oferecer subsídios 

para uma melhor elucidação dos processos que estruturaram o território em análise 

desde a conformação das frentes pioneiras até a consolidação de um modelo agrícola 

empresarial permitindo identificar as continuidades e rupturas nas formas de ocupa-

ção, produção e organização do espaço. Compreendendo de que maneira as políticas 

de colonização, os fluxos migratórios e as práticas de uso e apropriação da terra con-

tribuíram para a configuração do espaço regional tal como se apresenta hoje. 

Conforme assinalam Dias e Castellano (2015), a área inicialmente apresentava 

uma ocupação esparsa, caracterizada sobretudo por atividades extrativistas, como a 

coleta de madeira e de erva-mate, realizadas por indígenas e posseiros. De acordo 

com Gregory, Vanderlinde e Myskiw (2004), membros da etnia avá-guarani foram os 

primeiros habitantes de onde veio a se constituir a Região oeste do Paraná e desen-

volviam o cultivo de mandioca, milho, batata e amendoim, além de atividades de caça 

e pesca, com papel central da vegetação nativa para manter o seu modo de vida.  

No decorrer do processo de colonização, os indígenas, especialmente os Avá-

Guarani, tiveram seus direitos sistematicamente desconsiderados, sendo deslocados 

ou submetidos a novas formas de exploração3. Segundo informações apresentadas 

por Marcos Nestor Stein (informação verbal, oficina Levantamento de Fontes Históri-

cas e Geográficas, UNIOESTE, 2024), no período de 1629-1632 bandeirantes chefia-

dos por Antonio Raposo Tavares Neto e Manuel Preto destroem diversas reduções e 

aprisionam indígenas, cerca de 12.000 indígenas migram para as Missões do Rio 

Grande do Sul, ficando destruída a Ciudad Real del Guayrá.  

Em 1853, o Paraná conquistou sua emancipação política, desvinculando-se da 

Província de São Paulo e constituindo-se como uma nova província brasileira (Priori, 

2012). Após esse processo, foram criadas 27 colônias destinadas à instalação de imi-

grantes europeus, entre os quais se destacavam eslavos, poloneses, ucranianos, ale-

mães e italianos. Posteriormente, entre os anos de 1881 e 1930, teve início o período 

das obrages, caracterizado pela concessão de extensas áreas de terras pelo governo 

brasileiro a empresas estrangeiras principalmente argentinas e inglesas para a explo-

ração da erva-mate e da madeira na região Oeste do Paraná (Wachowicz, 1987).  

Os trabalhadores dessas obrages, conhecidos como mensús, eram, em sua 

maioria, de origem paraguaia e argentina, além dos chamados “guaranis modernos”, 

 
3  Informações obtidas a partir de recortes de jornais históricos disponíveis no Cepedal da UNIOESTE; 
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termo utilizado para designar os indígenas guaranis miscigenados no Paraguai (Priori, 

2012). Conforme destaca Wachowicz (1988, p. 27), “esta frente extrativa de erva-mate 

era, pois, de capital argentino, mão de obra paraguaia e matéria-prima brasileira”. 

Dessa forma, percebe-se que as obrages promoveram a integração do Oeste parana-

ense aos circuitos internacionais de exportação, mas também consolidaram uma es-

trutura concentrada e excludente de uso da terra, marcada por relações semiescra-

vistas de trabalho e por intensa degradação ambiental.  

As principais obrages foram Família Matte, Braviaco (Cia Brasileira de Viação), 

que construiu a ferrovia Ponta Grossa-Guarapuava/subsidiária da Brazil Railway Com-

pany, Companhia Paranaense Esperia, Ltda, Domingos Barthe, Lopeí- Nuñes y Gi-

baja, Fazenda Britânia - cia de Maderas del Alto Paraná, Porto Artaza-Julio Allica e 

Mate Laranjeira. Essas obrages eram amparadas por acordos de navegação firmados 

entre o Império brasileiro, a Argentina e o Paraguai no século XIX, o que garantia a 

livre circulação pelos rios da Prata e Paraná o que também facilitava o comércio e o 

contrabando de erva-mate e madeira (Colodel, 2008). Já nas décadas de 1920 e 1930, 

a área apresentava fraca presença estatal e forte influência estrangeira: o espanhol 

predominava, o peso argentino circulava como moeda e o transporte era controlado 

por empresas argentinas e paraguaias, como a Companhia Mate Laranjeira (Steca; 

Flores, 2008). 

A passagem da Coluna Prestes em 1924 evidenciou a desnacionalização e as 

desigualdades sociais na fronteira (Dias; Priori, 2009), trazendo a intervenção estatal 

em 1930, com o Decreto nº 300, que revogou as concessões de terras a empresas 

estrangeiras, seguida de medidas legais que instituíram a colonização pública e pri-

vada, promovendo a integração efetiva do território ao Estado do Paraná (Colodel, 

2008). 

 A partir das décadas de 1930 e 1940, houve intensificação de uma colonização 

dirigida, processo este articulado à política de integração nacional promovida pelo go-

verno de Getúlio Vargas, especialmente no período do Estado-Novo (1937-1945), 

quando foi lançado o Programa conhecido como Marcha para o Oeste. Mais do que 

uma simples estratégia, tratava-se de um amplo programa de colonização, cujo obje-

tivo era incentivar a migração de colonos, em sua maioria oriundos da região do Sul 

do país, para ocupar áreas de baixa densidade demográfica e integrá-las ao projeto 

nacional desenvolvimentista. (Rippel, 2005). No Oeste do Paraná, embora a diretriz 

tenha sido estabelecida já nos anos 1930, a colonização se intensificou especialmente 
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na segunda metade da década de 1940, no contexto de reconstrução do pós-segunda 

Guerra Mundial.  

Entre as principais empresas atuantes no Oeste do Paraná destacam-se a 

Companhia Industrial Madeireira e Colonizadora Rio Paraná Ltda. (Maripá), Pinho e 

Terras Ltda., Industrial Agrícola Bento Gonçalves, Colonizadora Gaúcha Ltda., Colo-

nizadora Matelândia, Colonizadora Criciúma, Sociedade Colonizadora União D’Oeste 

Ltda. e Colonizadora Norte do Paraná. Em conjunto, essas companhias foram respon-

sáveis pela ocupação e estruturação de mais de dois milhões de hectares, firmando 

acordos com o Estado que abrangiam atividades madeireiras, industriais, comerciais 

e de venda de terras (Myskiw, 2002). 

Destaque para a Colonizadora Rio Paraná Ltda, (Maripá) pela implantação de 

infraestrutura básica, como casas, hotéis e estradas, indo além da comercialização de 

lotes que era realizada de forma planejada. Conforme relatório da empresa Pinho e 

Terras Ltda., citado por Myskiw (2002), os lotes coloniais possuíam, em média, 25 

hectares, ajustando-se ao relevo e à hidrografia, enquanto as chácaras periurbanas, 

destinadas ao cultivo de hortigranjeiros, tinham cerca de 2,5 hectares. As vilas e cida-

des foram organizadas em quarteirões de 100 x 100 metros, cada um dividido em dez 

lotes de 1.000 m². 

A Maripá, que tinha sua sede em Toledo, priorizou a formação de pequenas 

propriedades agrícolas (aproximadamente 24 hectares cada), garantindo a presença 

de cursos d’água em todas as parcelas e buscava os compradores, em sua maioria 

migrantes gaúchos e catarinenses, descendentes de alemães e italianos. A partir de 

1951, já havia famílias estabelecidas em General Rondon (atual Marechal Cândido 

Rondon) e Toledo, dando origem, entre 1951 e 1954, a diversas vilas, como Novo 

Sarandi, Quatro Pontes, Margarida, Vila Nova, Novo Três Passos, Mercedes, Nova 

Santa Rosa, Maripá e São Roque. Muitas dessas colônias posteriormente se consti-

tuíram em municípios autônomos, como é o caso do município de Mercedes, enquanto 

outras permaneceram como distritos de Toledo ou Marechal Cândido Rondon. 

Conforme destacam Dias e Castellano (2015), embora os municípios da região 

tenham seguido trajetórias de desenvolvimento relativamente similares, essas trajetó-

rias foram atravessadas por tensões e desigualdades, que continuam a marcar o es-

paço regional até os dias atuais. Segundo Rippel (2005) o Oeste paranaense consti-

tuiu-se como a última região do estado a ser efetivamente colonizada, junto ao 
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movimento Marcha para o Oeste, diferentemente de outras áreas do país incorpora-

das nesse contexto.  

Complementando, ainda segundo Rippel (2005, p. 11): 

A maioria desses colonizadores tinha origem no Norte e Noroeste do 
Rio Grande do Sul, assim como nas regiões Oeste, Noroeste e Sudo-
este de Santa Catarina, conformando um fluxo migratório intenso que 
redefiniu a ocupação do território. 
 

Em síntese, as mudanças mais significativas na região decorreram da dinâmica 

migratória, intensificada após o esgotamento do ciclo agroexportador em nível esta-

dual e a ascensão do capital industrial como força hegemônica. Esse novo cenário 

provocou rápidas e profundas transformações na estrutura socioeconômica regional, 

com reflexos diretos sobre o crescimento populacional (Mondardo; Backes, 2007). 

Conforme analisa Smaniotto (2022), a colonização do extremo Oeste do Pa-

raná não pode ser compreendida apenas como uma estratégia estatal de povoa-

mento, mas como um projeto diretamente vinculado à reprodução do capital privado. 

Os empresários que lideraram a negociação da Fazenda Britânia já possuíam experi-

ência acumulada na especulação imobiliária de terras no Oeste de Santa Catarina e 

no Rio Grande do Sul, buscando expandir e valorizar seus investimentos (Smaniotto, 

2022).  

As empresas colonizadoras quando organizaram a ocupação da região tinham 

como base critérios seletivos de “elemento humano”, privilegiando descendentes de 

alemães e italianos, majoritariamente oriundos do Rio Grande do Sul e de Santa Ca-

tarina. Outros grupos, como caboclos e o chamado “pelo-duro nortista”, foram margi-

nalizados, por serem considerados pouco adequados ao modelo agrícola planejado 

(Wachowicz, 1982; Gregory, 2002). Desse modo, a colonização do Oeste paranaense 

configurou-se como um empreendimento empresarial de ordenamento territorial, arti-

culando Estado e iniciativa privada no processo de territorialização do capital, encon-

trando resistências concretas no espaço agrário.  

Nesse contexto, consolidaram-se dois perfis distintos de atores sociais: de um 

lado, os colonos pequenos proprietários que praticavam a policultura, baseados no 

trabalho familiar e em uma relação de respeito e reverência com a terra; de outro, os 

chamados empresários do campo, voltados para a acumulação capitalista e a explo-

ração intensiva dos recursos naturais (Gregory, 2002). Essa diferenciação foi central 

para a dinâmica social do Oeste paranaense, na medida em que a modernização 
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conservadora da agricultura4, ocorrida entre as décadas de 1960 e 1970, favoreceu 

médios e grandes produtores e acelerou processos de exclusão dos pequenos. 

Assim, o caso do Oeste paranaense demonstra que a colonização empresarial 

e dirigida, ainda que tenha integrado a região ao sistema produtivo nacional, também 

promoveu exclusões sociais profundas, concentração de terras e deslocamentos po-

pulacionais em larga escala, aspectos que se somam às tensões verificadas em ou-

tras frentes pioneiras do estado. 

Já num plano internacional, a instauração da ditadura de Alfredo Stroessner no 

Paraguai (1954–1989) também influenciou diretamente a dinâmica fronteiriça da re-

gião, pois até então, o Paraguai mantinha forte dependência econômica da Argentina, 

mas, a partir das novas políticas do regime stroessnista, buscou-se maior aproxima-

ção com o Brasil. Essa reconfiguração se deu por meio de acordos comerciais e ener-

géticos, além da abertura de novas rotas de exportação agrícola, antes restritas ao 

Porto de Buenos Aires. (Marques, 2009). 

Cabe destacar que o período ditatorial paraguaio legou estruturas político-eco-

nômicas marcadas pela concentração fundiária, pelo fortalecimento do agronegócio e 

pela intensificação das desigualdades sociais. Mesmo após a redemocratização, tais 

características permaneceram, contribuindo para a continuidade da expulsão de tra-

balhadores do campo e para a intensificação dos fluxos migratórios, cujos efeitos se 

manifestam regionalmente, especialmente nas áreas de fronteira, por meio da inser-

ção desses sujeitos em condições de trabalho frequentemente precarizadas. (Mar-

ques, 2009). 

Na esteira desse processo mais amplo de colonização dirigida e empresarial, 

alguns municípios se formaram como expressão dessa lógica territorial de ocupação 

capitalizada. Entre eles, destaca-se o caso de Mercedes, originalmente Mercedes era 

distrito de Toledo e:  

Recebeu esse nome no princípio da década de 1950, época em que 
vieram para essa região grande número de migrantes, formando um 
pequeno núcleo urbano e definindo mais ou menos os perímetros exis-
tentes hoje no município (Plano diretor do Município de Mercedes, 
2025). 

 

 
4 Para Guimarães (1977, p. 3), [...] a ‘estratégia de modernização conservadora’, assim chamada, por-
que, diferentemente da reforma agrária, tem por objetivo o crescimento da produção agropecuária me-
diante a renovação tecnológica, sem que seja tocada ou grandemente alterada a estrutura agrária. 
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 A imagem a seguir retrata parte dos colonos que chegaram a Mercedes no 

início da década de 1950, momento de consolidação da colonização dirigida no Oeste 

paranaense. Mais do que um simples registro histórico, a fotografia reforça o discurso 

de “pioneirismo” frequentemente associado à expansão agrícola regional, apagando, 

em certa medida, a presença anterior de indígenas, caboclos e paraguaios que já 

ocupavam o território (Gregory; Vanderlinde; Myskiw, 2004). Grupos esses que man-

tinham relações específicas com a paisagem local, praticando a caça, a pesca, o ex-

trativismo e a agricultura de subsistência, o que demonstra que o espaço já era soci-

almente ocupado e transformado antes da chegada dos migrantes sulistas 

Imagem 8 – Pioneiros da Colonização de Mercedes 

Fonte: Acervo PMM – 1950 (Prefeitura Municipal de Mercedes) 

 

Esses migrantes provenientes de diferentes partes do Sul do Brasil contribuí-

ram para a configuração territorial de Mercedes, moldando não apenas sua área rural, 

mas também núcleos urbanos e as atuais vilas Três Irmãs e Arroio Guaçu, hoje distri-

tos de Mercedes. A economia local estruturou-se inicialmente a partir da agricultura 

familiar de subsistência, com culturas como milho, feijão, mandioca e posteriormente 

soja, bem como a criação de suínos, bovinos e aves, cuja produção passou a atender 

o mercado regional. Profissionais de diversas áreas, como marceneiros, pedreiros, 

professores e ferreiros, também compuseram o tecido social em formação. 

Um destaque pontual da economia local foi o cultivo de hortelã, destinado à 

produção de óleo essencial para exportação. Essa atividade, desenvolvida principal-

mente entre as décadas de 1960 e 1970, demandava mão de obra intensiva, o que 

contribuiu para o aumento populacional e para a dinamização econômica do município 
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nesse período. Assim como na extração da erva-mate, o cultivo de hortelã também se 

apoiou amplamente no emprego de trabalhadores paraguaios, que cruzavam a fron-

teira em busca de oportunidades de trabalho. Essa dependência da mão de obra es-

trangeira revela a continuidade de práticas regionais de exploração (Gregory; Vander-

linde; Myskiw, 2004; Backes, 2009).  

A origem toponímica do nome do município carrega elementos afetivos e trans-

fronteiriços, reforçando que os vínculos históricos e culturais da região com o país 

vizinho existem desde o seu surgimento já que a versão mais comum entre os primei-

ros moradores é de que a origem do nome se deve à uma jovem paraguaia de nome 

Mercedes.  

Muito bela, a jovem era filha de um trabalhador da extração da madeira 
que possuía um bar com gêneros de primeira necessidade. A moça 
ficou conhecida uma vez que os motoristas ao seguirem viagem de 
Guaíra a Foz do Iguaçu e, ao pararem para descanso, diziam: vamos 
parar na Mercedes (Mercedes,2025) 

 

Em 1962, Mercedes foi elevada à condição de distrito de Marechal Cândido 

Rondon, passando a ser administrada por um subprefeito. Na década de 1980, com o 

crescimento populacional e o desenvolvimento da infraestrutura urbana incluindo ele-

trificação, sistema de abastecimento de água, pavimentação, escolas, instituições 

bancárias e hospital consolidaram-se as condições para a emancipação política e o 

município foi oficialmente criado pela Lei Estadual nº 9370 de 13 de setembro de 1990, 

após um plebiscito com expressiva maioria favorável (80%) confirmando a vontade 

popular, sendo instalado em 1º de janeiro de 1993. (Gregory; Vanderlinde; Myskiw, 

2004). 

3.1 REDES E SUAS IMPLICAÇÕES NA ANÁLISE TERRITORIAL 

No recorte espacial do Oeste Paranaense, as migrações internacionais, espe-

cialmente aquelas envolvendo a população paraguaia, apresentam configurações que 

ultrapassam os municípios situados diretamente sobre a linha de fronteira. Souchaud, 

Carmo e Fusco (2007) identificam uma distribuição territorial desses fluxos que al-

cança municípios como Foz do Iguaçu, Cascavel e Toledo, no Paraná, além de outras 

localidades das regiões Sul e Centro-Oeste do Brasil. Essa configuração demonstra 

que a mobilidade populacional associada à fronteira não se restringe aos deslocamen-

tos realizados entre municípios imediatamente vizinhos, mas constitui diferentes tra-

jetórias e formas de inserção territorial. 
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Souchaud, Carmo e Fusco (2007) propõem uma tipologia da migração frontei-

riça que distingue, entre outras configurações, a migração de vizinhança recíproca e 

a migração unilateral. A primeira caracteriza-se por deslocamentos associados à pro-

ximidade territorial e à busca por trabalho, serviços e melhores condições de vida, 

sem que isso implique necessariamente o rompimento dos vínculos com o país de 

origem. A segunda está relacionada a movimentos de maior duração e abrangência 

regional, tendo como exemplo histórico a migração de brasileiros para áreas agrícolas 

do Paraguai. Essa diferenciação contribui para compreender que os fluxos fronteiriços 

apresentam temporalidades, motivações e formas de permanência distintas. 

No caso de Mercedes, os dados obtidos ao longo da pesquisa evidenciam a 

importância das redes na organização das trajetórias migratórias. Relações familiares, 

oportunidades de trabalho, acesso a serviços e circulação de pessoas e mercadorias 

conectam diferentes sujeitos e localidades situados nos dois lados da fronteira. A com-

preensão dessas relações exige, portanto, considerar a rede como categoria de aná-

lise territorial. 

Corrêa (2012, p. 200) define rede como um “conjunto de localizações humanas 

articuladas entre si por meio de vias e fluxos”. Santos (2006), por sua vez, destaca 

que as redes podem ser compreendidas tanto em sua dimensão material quanto so-

cial. Não se restringem, portanto, às infraestruturas que possibilitam deslocamentos e 

conexões, abrangendo também relações sociais, políticas, econômicas e simbólicas 

constituídas entre os sujeitos. 

Machado (1998) chama atenção para o caráter polissêmico do conceito, em-

pregado em diferentes campos e com distintas finalidades analíticas. No estudo das 

regiões fronteiriças, Haesbaert e Santa Bárbara (2001) identificam diferentes formas 

de redes transfronteiriças, entre elas as redes de parentesco, econômicas, de serviços 

e político-eleitorais. Essa perspectiva mostra-se particularmente pertinente para a 

análise de Mercedes, uma vez que os dados empíricos revelam a coexistência e a 

sobreposição dessas diferentes formas de conexão. Para Haesbaert e Santa Bárbara 

(2001), os espaços transfronteiriços são constituídos por múltiplas territorialidades, 

nas quais proximidade, circulação e intercâmbio coexistem com diferenças, conflitos 

e relações de poder. 

As redes de parentesco constituem outra dimensão fundamental das relações 

transfronteiriças identificadas na pesquisa. As entrevistas demonstram que a pre-

sença prévia de familiares ou conhecidos em Mercedes participa de diferentes 
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trajetórias de deslocamento. Em determinados casos, a chegada de um integrante da 

família cria condições para a posterior migração de outros membros, produzindo redes 

que atravessam os limites político-administrativos entre Brasil e Paraguai. 

Essas redes desempenham funções que ultrapassam os vínculos afetivos. Elas 

podem facilitar a obtenção de informações, o acesso inicial à moradia, a procura por 

trabalho e a adaptação ao território de destino. Nessa perspectiva, Haesbaert e Santa 

Bárbara (2001) permitem compreender essas relações no âmbito das múltiplas terri-

torialidades construídas pelos sujeitos, cujos vínculos familiares e sociais podem per-

manecer distribuídos entre diferentes territórios nacionais. 

A própria trajetória familiar da autora oferece um exemplo dessas relações. Na 

década de 1990, um de seus tios deslocou-se para o Paraguai para trabalhar na agri-

cultura, em um período marcado pela presença de famílias brasileiras envolvidas em 

atividades agrícolas naquele país. Posteriormente, outros membros da família tam-

bém migraram, estabelecendo atividades econômicas e relações familiares no territó-

rio paraguaio. Ao longo do tempo, constituiu-se uma rede familiar distribuída entre 

Brasil e Paraguai, mantida por vínculos afetivos, econômicos e sociais. 

Imagem 9 – Registro de interação familiar transfronteiriça na Colônia General 

Dias (Coopasam) Paraguay; 

 

Fonte: acervo pessoal da autora (2026). 
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Esse caso não deve ser tomado como representativo da totalidade dos deslo-

camentos entre os dois países, mas permite ilustrar, em escala familiar, o funciona-

mento das redes de parentesco discutidas anteriormente. Além disso, evidencia que 

a mobilidade na fronteira não ocorre em uma única direção. A presença histórica de 

brasileiros no Paraguai constitui uma dimensão relevante para compreender as rela-

ções contemporâneas entre os dois territórios e será retomada posteriormente nesta 

pesquisa. 

As redes transfronteiriças também assumem uma dimensão político-institucio-

nal. Vínculos mantidos com o território brasileiro por pessoas que residem no Paraguai 

podem envolver acesso a serviços e a instituições situadas no território de origem. 

Essas práticas demonstram que a fronteira político-administrativa não encerra neces-

sariamente as relações construídas pelos sujeitos com os territórios de origem. 

Nesse sentido, as redes transfronteiriças de serviços constituem outra dimen-

são relevante. Haesbaert e Santa Bárbara (2001) demonstram que a circulação fron-

teiriça envolve também a procura por serviços disponíveis em territórios vizinhos. No 

caso investigado, os dados obtidos junto ao CRAS e aos demais serviços municipais 

evidenciam que migrantes residentes em Mercedes recorrem às estruturas públicas 

locais para demandas relacionadas à documentação, assistência social, saúde e edu-

cação 

É importante, contudo, distinguir o acesso aos serviços públicos após a che-

gada das motivações que produziram o deslocamento. As entrevistas realizadas nesta 

pesquisa demonstram que trabalho, redes familiares, saúde, segurança e melhores 

condições de vida aparecem entre as diferentes razões para a escolha de Mercedes. 

Dessa forma, não se pode afirmar que o acesso a benefícios assistenciais constitua, 

de maneira geral, o elemento responsável pela atração desses migrantes. O que os 

dados permitem observar é que os serviços públicos passam a integrar as condições 

de permanência e reprodução da vida após o estabelecimento no município. 

Essa diferenciação também contribui para evitar interpretações moralizantes 

acerca do acesso da população migrante às políticas públicas. A utilização dos servi-

ços de saúde, educação e assistência deve ser compreendida no campo dos direitos 

e das necessidades concretas dos sujeitos, considerando ainda as condições estabe-

lecidas pela legislação brasileira para seu acesso. 

As redes econômicas constituem outra dimensão das relações transfronteiri-

ças. No espaço investigado, elas envolvem circulação de mercadorias, atividades 
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comerciais, serviços e outras relações estabelecidas entre Brasil e Paraguai. Essas 

práticas demonstram que a fronteira participa de circuitos econômicos que se estrutu-

ram a partir das diferenças de preços, das condições de mercado, das legislações e 

das possibilidades de circulação existentes entre os dois países. 

Também são identificadas práticas consideradas ilegais pelo ordenamento jurí-

dico, entre elas diferentes formas de contrabando registradas por operações de fisca-

lização e veículos de comunicação da região. A existência dessas atividades demons-

tra que as redes transfronteiriças não se limitam às relações institucionalmente reco-

nhecidas, abrangendo também práticas que tensionam os mecanismos de controle 

estabelecidos pelos Estados. 

Albuquerque (2009) destaca que os espaços fronteiriços apresentam particula-

ridades relacionadas ao controle estatal, à circulação e às formas pelas quais diferen-

tes sujeitos atravessam e utilizam os limites nacionais. A contribuição do autor permite 

compreender que legalidade e ilegalidade constituem dimensões importantes das re-

lações fronteiriças, sem que isso signifique reduzir esses territórios à imagem de es-

paços sem controle ou de “terra de ninguém”. 

Imagem 10 – Pesquisa sobre um exemplo de rede transfronteiriça de serviços 

ilegais, o caso do contrabando em Mercedes 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 

No caso de Mercedes, a abordagem dessas atividades baseia-se em fontes 

secundárias, especialmente notícias e registros de operações de fiscalização, uma 

vez que não foram realizadas entrevistas com sujeitos diretamente envolvidos nessas 
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práticas. Essa delimitação é importante para estabelecer o alcance da análise: os da-

dos permitem identificar a presença e a recorrência dessas atividades, mas não per-

mitem compreender diretamente as experiências e motivações dos sujeitos nelas en-

volvidos. 

A análise das redes também exige considerar que elas não são neutras nem 

igualmente acessíveis a todos. Santos (2006) demonstra que as redes apresentam 

caráter seletivo e hierarquizado, uma vez que diferentes agentes possuem condições 

distintas de utilizá-las e controlá-las. Essa contribuição permite problematizar as dife-

renças encontradas no território sem pressupor que todos os sujeitos participem das 

relações transfronteiriças nas mesmas condições.  

Dias (2005) reforça essa perspectiva ao compreender as redes como constru-

ções sociais e territoriais atravessadas por relações econômicas e políticas. Aplicada 

ao recorte desta pesquisa, essa abordagem permite analisar as conexões existentes 

entre trabalho, circulação, parentesco, serviços e atividades econômicas, observando 

quem participa dessas redes, em quais condições e quais possibilidades elas produ-

zem para os diferentes sujeitos. 

A perspectiva de Harvey (2005) contribui, nesse sentido, para compreender as 

formas desiguais de produção e apropriação do espaço no capitalismo. Ao analisar a 

reorganização espacial do capital e as relações entre acumulação e território, o autor 

oferece elementos para problematizar as desigualdades espaciais observadas no re-

corte investigado. Entretanto, sua utilização nesta pesquisa não pressupõe estabele-

cer uma relação causal direta entre processos globais e as particularidades observa-

das em Mercedes. Trata-se de uma referência teórica que auxilia na problematização 

das relações econômicas e territoriais identificadas empiricamente. 

Essa discussão também pode ser articulada à concepção de território desen-

volvida por Haesbaert (2004), para quem o território envolve a coexistência de múlti-

plas territorialidades e relações de poder. 

Albuquerque (2009) também contribui para afastar uma interpretação simplifi-

cada da fronteira como mera linha de separação ou, no sentido oposto, como espaço 

naturalmente integrado. Ao analisar os deslocamentos e as relações construídas entre 

brasileiros e paraguaios, o autor evidencia a existência de fronteiras políticas, jurídi-

cas, econômicas, sociais, culturais e simbólicas que são continuamente redefinidas 

pelos sujeitos. A fronteira constitui, assim, simultaneamente espaço de contato e dife-

renciação. 



62 
 

 

Desse modo, compreender Mercedes a partir das redes transfronteiriças não 

significa caracterizá-la como um território de integração homogênea ou de convivência 

cultural harmoniosa. Os dados da pesquisa evidenciam relações de proximidade, pa-

rentesco, circulação, trabalho e acesso a serviços, mas também diferenças nas con-

dições de inserção, situações de preconceito, limites institucionais e desigualdades 

materiais. As redes constituem, portanto, uma chave analítica para compreender tanto 

as conexões estabelecidas entre os dois lados da fronteira quanto as assimetrias que 

atravessam essas relações. 

A análise dessas redes permite ainda compreender que a mobilidade dos su-

jeitos não ocorre de maneira desvinculada das condições materiais e das relações de 

poder presentes no território. Nesse sentido, as contribuições de Raffestin (1993) são 

importantes ao compreender o território e a mobilidade a partir das relações de poder, 

permitindo analisar os deslocamentos não apenas como decisões individuais, mas 

como práticas condicionadas por oportunidades, necessidades e restrições. 

Sayad (1998), por sua vez, contribui para compreender a migração como um 

processo social que envolve simultaneamente deslocamento, inserção e relações com 

o Estado e com a sociedade de destino. A condição migratória não se encerra no ato 

de atravessar uma fronteira, pois produz implicações relacionadas ao trabalho, à do-

cumentação, aos direitos e às formas de reconhecimento social. 

A articulação entre essas perspectivas permite compreender as redes trans-

fronteiriças de Mercedes como relações territorialmente construídas, constituídas por 

sujeitos que circulam, trabalham, formam famílias, acessam serviços e estabelecem 

práticas econômicas entre Brasil e Paraguai. Mais do que interpretar essas relações 

como expressão de uma integração homogênea ou como resultado automático de 

processos globais, interessa identificar suas formas concretas, suas contradições e 

as condições desiguais em que diferentes sujeitos se inserem nelas. 
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4 CONTRADIÇÕES NA INSERÇÃO DA POPULAÇÃO MIGRANTE PARA-

GUAIA DE MERCEDES 

Este capítulo tem como objetivo analisar as contradições presentes na relação 

entre a população migrante, a sociedade mercedense e as mediações institucionais 

presentes no município, a partir das evidências obtidas no trabalho de campo. Busca-

se, nesse sentido, construir uma síntese analítica da pesquisa, articulando os resulta-

dos das entrevistas com as categorias de trabalho, migração e território fronteiriço, de 

modo a responder ao problema de pesquisa e aos objetivos propostos. 

Busca-se compreender de que forma o trabalho se constitui como elemento 

central na inserção dos migrantes no município de Mercedes (PR), evidenciando tanto 

as possibilidades de permanência no território quanto os limites impostos pelas con-

dições concretas de sua realização. Nesse sentido, a atuação do Estado, represen-

tado pela figura do ente municipal, é analisada como mediador dessas relações, per-

mitindo compreender em que medida ele contribui para o enfrentamento ou para a 

reprodução das contradições socioterritoriais características das áreas de fronteira. 

Assim, mais do que compreender os marcos institucionais, este capítulo des-

loca o foco para a realidade concreta vivida no município de Mercedes (PR), buscando 

evidenciar como as dinâmicas do trabalho se materializam na experiência cotidiana 

desses sujeitos migrantes, especialmente no que se refere às formas de inserção la-

boral, às condições de vida e às estratégias de permanência no território. 

Para contextualizar esse cenário, é importante considerar os marcos normati-

vos que historicamente orientam a organização da faixa de fronteira no Brasil. A Lei 

nº 6.634/1979 estabeleceu essa porção do território como área de segurança nacio-

nal, abrangendo centenas de municípios ao longo das fronteiras brasileiras. Posteri-

ormente, a Constituição Federal de 1988 reforçou essa perspectiva ao enfatizar o con-

trole territorial, o que contribuiu para limitar o desenvolvimento integrado dessas regi-

ões. 

Ao longo das últimas décadas, políticas como a Política Nacional de Desenvol-

vimento Regional (PNDR) e o Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira 

(PDFF) buscaram promover maior integração territorial. No entanto, tais iniciativas en-

frentaram dificuldades relacionadas à fragmentação institucional, à limitação de recur-

sos e à ausência de continuidade, o que comprometeu sua efetividade. 

Dessa forma, as percepções institucionais evidenciam que o migrante é reco-

nhecido principalmente a partir de sua função no mercado de trabalho, sendo sua 
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presença legitimada quando associada à produtividade econômica, mas questionada 

quando vinculada ao acesso a direitos sociais. Isso revela que o trabalho não apenas 

organiza a inserção desses sujeitos no território, mas também define os limites de sua 

aceitação social. 

 

4.1 A POPULAÇÃO MIGRANTE NO CONTEXTO ECONÔMICO E ORÇA-

MENTÁRIO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR 

Quando olhamos criticamente as peças orçamentárias do município de Merce-

des, disponibilizada no site do município, vemos que a economia do município se 

apresenta organizada a partir de uma base fiscal relativamente diversificada, embora 

fortemente marcada pela dependência de transferências intergovernamentais. Para o 

exercício financeiro de 2025, de acordo com a Lei Orçamentária Anual, a receita total 

foi estimada em R$ 60,2 milhões, valor que revela tanto a escala reduzida do municí-

pio em comparação com centros urbanos regionais, quanto a centralidade de fluxos 

externos de recursos na sustentação de sua dinâmica socioeconômica. 

As receitas correntes, que constituem a maior parte do orçamento municipal 

(aproximadamente R$ 66,4 milhões), concentram-se em transferências correntes (R$ 

43,3 milhões), derivadas sobretudo do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

da cota-parte do ICMS e de repasses constitucionais vinculados à saúde e à educa-

ção. Esse quadro reflete a condição de dependência estrutural de Mercedes frente ao 

Estado e à União, padrão recorrente em pequenos municípios brasileiros cuja capaci-

dade de arrecadação própria permanece limitada. 

Nesse contexto, a base produtiva local contribui de maneira restrita para a ar-

recadação tributária. Em 2025, a receita tributária municipal foi projetada em apenas 

R$ 5,34 milhões, montante modesto diante do orçamento global. Embora existam ati-

vidades imobiliárias, prestação de serviços e circulação de mercadorias, observa-se 

que a oferta de oportunidades de trabalho é limitada. O município abriga pequenas 

indústrias de confecção, pequenas empresas de prestação de serviços, uma fábrica 

de bolas e uma indústria de amido, além de contar com a presença de frigoríficos 

localizados na divisa com Marechal Cândido Rondon. Ainda que tais estabelecimentos 

representem alternativas de emprego formal, trata-se de ocupações com baixa remu-

neração média e reduzida capacidade de absorção da mão de obra local. 

Essa restrição no mercado formal de trabalho, somada à posição geográfica de 

Mercedes como município de fronteira, contribui para a difusão de práticas informais 
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e ilegais, dentre as quais o contrabando ocupa lugar de destaque. A proximidade com 

Salto del Guairá, capital do departamento de Canindeyú (Paraguai) amplia as possi-

bilidades de circulação de mercadorias e capitais, configurando um circuito paralelo 

de trocas que, embora dinamize parte da economia cotidiana, não se traduz em arre-

cadação fiscal para o município.  

Nesse sentido, há uma contradição clara: ao mesmo tempo em que o orça-

mento municipal depende fortemente de transferências externas e royalties como os 

da Usina de Itaipu (R$ 13,4 milhões em receitas patrimoniais em 2025), pagos em 

dólares norte-americanos, o que implica variações conforme a taxa de câmbio e as 

dinâmicas do capital internacional, parte significativa das dinâmicas econômicas locais 

escapa ao controle estatal, seja pela informalidade, seja pela ilegalidade. 

No plano da despesa, verifica-se que os maiores volumes de recursos se des-

tinam a educação (R$ 13,1 milhões), saúde (R$ 12,4 milhões) e administração (R$ 

7,8 milhões), funções que, em conjunto, consomem mais da metade do orçamento 

público. Tal estrutura demonstra que o Estado na figura do município desempenha um 

papel de manutenção das condições de vida e reprodução social, sendo a máquina 

pública, de certa forma, um dos principais agentes de dinamização econômica local, 

desse montante, cerca de 38,4% correspondem a gastos com pessoal e encargos 

sociais5, evidenciando o peso da folha de pagamento na estrutura financeira munici-

pal, embora ainda dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fis-

cal.  

Chama atenção, no entanto, a destinação de R$ 3,8 milhões para agricultura e 

R$ 1,7 milhão para indústria, comércio e serviços, sinalizando uma tentativa de forta-

lecimento da base produtiva local. Entretanto, as políticas agrícolas tendem a favore-

cer produtores com maior capacidade de investimento e acesso a recursos, o que 

contribui para a manutenção de desigualdades estruturais e a concentração de renda 

e poder econômico, sem promover inclusão significativa de trabalhadores rurais, pe-

quenos produtores, migrantes ou da população em geral. 

Para 2026, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) projeta uma receita de R$ 

69,4 milhões, o que corresponde a um crescimento de aproximadamente 15% em 

 
5Conforme o Relatório de Gestão Fiscal do Município de Mercedes (PR), referente ao período de julho 
de 2024 a junho de 2025, a despesa total com pessoal representou 38,41% da Receita Corrente Líquida 
ajustada, de acordo com o Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Poder Executivo. Município de 
Mercedes (2025) 
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relação a 2025. Esse incremento decorre tanto do aumento das transferências corren-

tes quanto da manutenção das receitas provenientes de compensações financeiras e 

royalties, sendo importante destacar que parte dessa variação reflete a correção infla-

cionária e as oscilações cambiais associadas aos repasses da Usina de Itaipu, pagos 

em dólares norte-americanos. No entanto, a estrutura ocupacional do município per-

manece dependente do setor agropecuário, da agroindústria regional e das pequenas 

unidades fabris, sem gerar transformações significativas na diversificação econômica. 

Em síntese, a economia de Mercedes pode ser caracterizada por três elemen-

tos fundamentais: a dependência estrutural de transferências correntes e compensa-

ções financeiras, que garantem a sustentação do orçamento e das políticas públicas; 

a centralidade do setor agropecuário e de pequenas indústrias de baixa complexidade 

tecnológica e produtiva, que oferecem empregos com baixa remuneração e limitada 

capacidade de inovação; e a presença de práticas informais e ilegais, como o contra-

bando, que embora constituam um circuito econômico relevante no cotidiano local, 

fragilizam a arrecadação e reforçam a condição de vulnerabilidade fiscal. 

Portanto, Mercedes apresenta uma economia mista, dependente e permeada 

por contradições típicas de territórios fronteiriços. Se por um lado o município se an-

cora em fluxos externos de recursos públicos e compensatórios para garantir sua es-

tabilidade fiscal, por outro convive com um mercado de trabalho restrito e com circuitos 

informais de circulação de mercadorias que escapam ao controle estatal. Esse arranjo 

traduz a condição de Mercedes enquanto território de fronteira e município de pe-

queno porte, no qual a capacidade de planejamento e execução de políticas de de-

senvolvimento econômico se encontra permanentemente tensionada entre as dinâmi-

cas formais do orçamento público e as práticas informais que permeiam sua base 

produtiva e social. 

Cabe destaque, ainda, a mais um aspecto percebido nas peças orçamentárias, 

a inexistência de programas ou ações explicitamente voltadas ao atendimento da po-

pulação imigrante. Embora haja dotações significativas para áreas como saúde, edu-

cação e assistência social, não se identificam menções diretas a políticas públicas que 

reconheçam o migrante como sujeito de direitos específico, tampouco iniciativas vol-

tadas à sua inserção social, laboral ou cultural. 

Essa ausência não significa, contudo, que os migrantes deixem de ser contem-

plados pelo poder público local. As políticas sociais de caráter universal em especial 

aquelas executadas por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único 
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de Assistência Social (SUAS) acabam por absorver, de maneira indireta, parte das 

demandas desse grupo populacional. Do mesmo modo, parcerias estabelecidas entre 

o município e entidades sem fins lucrativos podem, eventualmente, ampliar a rede de 

apoio aos migrantes, embora essa atuação não esteja configurada de forma sistemá-

tica nos documentos orçamentários. 

Tal lacuna evidencia dois aspectos fundamentais: de um lado, a fragilidade ins-

titucional do município em reconhecer a imigração como questão social relevante para 

o planejamento público; de outro, a condição de invisibilidade dos migrantes dentro 

do arranjo fiscal e administrativo local. Considerando a posição fronteiriça de Merce-

des, onde fluxos migratórios e de circulação de mercadorias compõem parte da dinâ-

mica territorial, a ausência de políticas específicas destinadas a esse grupo reforça a 

dependência de ações universais e o caráter residual do atendimento prestado, o que 

pode gerar vulnerabilidades sociais e dificuldades de integração. 

A incursão exploratória de campo realizada em Mercedes (PR), em junho de 

2025, permitiu observar diretamente a atuação do Centro de Referência de Assistên-

cia Social (CRAS) e do setor de identificação da Prefeitura Municipal. Essas institui-

ções atuam como porta de entrada para famílias migrantes em busca de regularização 

documental e acesso a políticas públicas, sendo responsáveis tanto pela triagem ini-

cial quanto pelo encaminhamento para serviços sociais e de saúde. As observações 

in loco e a análise de documentos institucionais revelaram processos burocráticos 

que, em certos pontos, dificultam a efetivação dos direitos (por exemplo, exigência de 

documentos e prazos de atendimento), bem como práticas institucionais relativas à 

priorização de casos e à articulação intersetorial. 

O levantamento evidenciou que o CRAS não dispõe de programas específicos 

voltados exclusivamente aos migrantes. O atendimento realizado insere-se nas mes-

mas políticas universais de assistência social já ofertadas à população em situação 

de vulnerabilidade, como o acompanhamento socioeconômico, a concessão de bene-

fícios eventuais (cestas básicas, roupas, móveis) e a intermediação para a obtenção 

de documentos. Na prática, quando uma família migrante procura o CRAS, é encami-

nhada ao setor de identificação da Prefeitura, que coordena os trâmites burocráticos 

junto à Polícia Federal e ao Consulado. Esse processo, embora relativamente aces-

sível, é moroso e burocrático, retardando o acesso pleno dos migrantes às políticas 

sociais. 
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A partir da regularização documental, geralmente obtida sob a forma de autori-

zação de residência temporária válida por dois anos, os migrantes tornam-se aptos a 

realizar o Cadastro Único, o que possibilita a inclusão em programas federais como 

Bolsa Família, Tarifa Social de Energia Elétrica e Programa Leite das Crianças, além 

de ações municipais, tais como a distribuição de cestas básicas e doações organiza-

das em parceria com o Provopar (Programa do Voluntariado Paranaense) de Merce-

des.  Ainda que não exista política migratória estruturada, observa-se uma rede ins-

titucional e comunitária de apoio, que busca mitigar a vulnerabilidade inicial desses 

grupos. 

Embora não haja dados estatísticos consolidados sobre o número exato de mi-

grantes paraguaios residentes no município, as evidências coletadas no setor de iden-

tificação do município indicam um crescimento significativo desse fluxo nos últimos 

anos. Observa-se um aumento gradual nos registros de protocolos do Registro Naci-

onal de Estrangeiros (RNE) entre 2023 e o primeiro semestre de 2025, acompanhado 

de diversificação nas nacionalidades dos migrantes atendidos, conforme gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Protocolos de Registro Nacional de Estrangeiros em Mercedes/Pr; 

 

Organizado pela autora 

 

Esse movimento revela que, embora o Paraguai continue sendo a principal ori-

gem, há diversificação dos fluxos migratórios, com presença também de famílias ar-

gentinas e, em menor escala, venezuelanas. As entrevistas realizadas com migrantes 
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atendidos pelo CRAS e pela Prefeitura complementam esses dados institucionais, re-

velando as motivações, desafios e percepções desses sujeitos em relação à sua in-

serção em Mercedes.  

Os relatos apontam que os principais fatores de atração são: a busca por em-

prego (em fábricas de confecção, frigoríficos, indústrias de amido, olaria e agricultura); 

a melhoria da qualidade de vida, especialmente no acesso à saúde e à educação 

públicas, comparadas como mais acessíveis e de melhor qualidade do que no Para-

guai; e a segurança urbana, já que Mercedes é vista como uma cidade tranquila e 

com boas condições para criar filhos. 

A partir das entrevistas realizadas com migrantes residentes no município de 

Mercedes (PR), observa-se que a migração está fortemente associada à busca por 

trabalho, especialmente em contextos marcados por desemprego, baixos salários e 

instabilidade econômica no país de origem. 

Em diversos relatos, os entrevistados destacam que a decisão de migrar não 

ocorreu de forma planejada a longo prazo, mas como resposta a situações concretas 

de dificuldade. Uma das entrevistadas afirmou que a mudança ocorreu após a perda 

do emprego durante a pandemia, relatando que “foi por causa de trabalho mesmo… 

na época do Covid, eu e meu marido perdemos o emprego lá no Paraguai, e tava bem 

difícil” (Entrevista 1)6. A mesma entrevistada destaca ainda que, ao chegar ao municí-

pio, conseguiu inserção rápida no mercado de trabalho, o que contribuiu para a deci-

são de permanecer no local. 

De forma semelhante, outra entrevistada, oriunda de Ciudad del Este, relatou 

que sua migração esteve diretamente relacionada à busca por melhores condições 

salariais, afirmando que “lá no Paraguai o salário era bem baixo, então decidi tentar a 

vida aqui”. A entrevistada também aponta que, apesar das dificuldades iniciais com a 

língua, a inserção no trabalho ocorreu de forma relativamente rápida, inclusive antes 

da regularização completa da documentação, destacando que “mesmo sem docu-

mento você é chamado, porque precisa… aí vai fazendo os documentos e depois 

assina a carteira” (Entrevista 2)7. 

Os relatos também evidenciam que a inserção no município está frequente-

mente associada a redes de apoio e indicação, especialmente de familiares ou 

 
6 Entrevista realizada com participante do sexo feminino, 23 anos, setembro de 2025 

7 Entrevista 2, mulher, 22 anos, residente há 8 meses em Mercedes (PR), natural de Ciudad del Este 
(PY). Realizada em setembro de 2025. 
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conhecidos que já residiam no local. Nesse sentido, uma entrevistada relatou que de-

cidiu migrar após receber informações de familiares sobre as condições de vida no 

município, destacando que “o primo do meu marido já morava aqui e dizia que a vida 

era muito boa, tranquila, com bastante emprego” (Entrevista 3)8. 

Além da inserção no trabalho, os entrevistados destacam aspectos relaciona-

dos às condições de vida como fatores determinantes para a permanência no municí-

pio. O acesso à moradia, ao trabalho e aos serviços públicos aparece como elemento 

recorrente nas falas. Uma das entrevistadas afirmou que, ao chegar, “você logo con-

segue casa assim pra morar, lugar pra trabalhar, que vai conseguindo as coisas, 

acesso a tudo” (Entrevista 3), evidenciando a percepção de maior facilidade na orga-

nização da vida no território. 

Outro relato revela de forma mais sensível as condições iniciais de chegada, 

marcadas por vulnerabilidade e ausência de recursos básicos. Uma entrevistada des-

tacou que “veio só com as roupas do corpo”, relatando dificuldades no início da per-

manência no município, como a ausência de utensílios básicos e a insegurança diante 

da falta de documentação. No entanto, também aponta o papel de instituições públicas 

no apoio inicial, especialmente o CRAS, destacando que recebeu auxílio para sua 

inserção no trabalho e organização da vida no local (Entrevista 49). 

As entrevistas também evidenciam a importância do acesso a serviços públi-

cos, especialmente saúde e educação, como elementos centrais na decisão de per-

manecer no município. Uma das entrevistadas afirmou que “aqui a saúde é boa e de 

graça, lá no Paraguai tudo é caro e longe”, enquanto outro relato reforça essa percep-

ção ao destacar que “aqui tem mais segurança pra minha filha, escola boa e saúde 

de graça” (Entrevista 1010). 

Além disso, observa-se que, em alguns casos, a migração está diretamente 

relacionada à busca por melhores condições de atendimento em saúde, especial-

mente em situações envolvendo filhos com necessidades específicas. Uma entrevis-

tada relatou que a decisão de migrar ocorreu devido à necessidade de tratamento 

adequado para o filho, destacando que, no Brasil, encontrou acesso a diagnóstico, 

 
8 Entrevista 3, participante do sexo feminino, 27 anos, residente há 2 anos no município de Mercedes 
(PR), natural de Obligado, departamento de Itapúa (PY). Entrevista realizada em setembro de 2025. 

9 Entrevista 4, mulher, 36 anos, residente há 2 anos em Mercedes (PR), natural de Hernanda-
rias, Alto Paraná (PY). Realizada em setembro de 2025. 
10 Entrevista 10, mulher, 31 anos, residente há 3 anos em Mercedes (PR), natural de San Al-
berto, Alto Paraná (PY). Realizada em setembro de 2025. 
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acompanhamento e serviços especializados que não estavam disponíveis no país de 

origem (Entrevista 911). 

De modo geral, os relatos indicam que a inserção no município ocorre de forma 

relativamente rápida no que se refere ao trabalho, mas acompanhada de desafios, 

especialmente relacionados à língua, à documentação e às condições iniciais de 

adaptação. Ainda assim, observa-se que os migrantes tendem a avaliar positivamente 

sua permanência no município de Mercedes, destacando melhorias nas condições de 

vida em comparação ao país de origem. 

As entrevistas revelam que a migração para o município de Mercedes (PR) está 

diretamente vinculada às condições materiais de existência, sendo o trabalho o prin-

cipal elemento estruturador desse processo. Ao mesmo tempo, evidenciam que essa 

inserção ocorre de forma contraditória, na medida em que possibilita a permanência 

no território, mas se realiza, em grande parte, sob condições marcadas pela informa-

lidade e pela vulnerabilidade social. 

 As principais dificuldades relatadas referem-se à barreira linguística, especial-

mente nos primeiros meses, à lentidão na obtenção da documentação e, em alguns 

casos, ao enfrentamento de preconceito. Os relatos também revelam a fragilidade do 

mercado de trabalho local, marcado por baixos salários e restrição de alternativas, o 

que explica a forte concentração de migrantes em postos de trabalho de baixa remu-

neração, sobretudo nas indústrias de confecção e no setor agropecuário. Ainda assim, 

muitos entrevistados reforçaram a percepção de que Mercedes representa um espaço 

de maior estabilidade social e melhores condições de reprodução da vida familiar. 
 

4.2 PERCEPÇÕES INSTITUCIONAIS SOBRE A MIGRAÇÃO EM MERCEDES (PR): 

ENTRE RECONHECIMENTO ECONÔMICO E CONTROLE SOCIAL 

Com o objetivo de compreender as percepções dos agentes públicos acerca 

da presença da população migrante em Mercedes (PR), foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com representantes do Poder Legislativo municipal, incluindo o pre-

sidente da Câmara Municipal e vereadores. As entrevistas possibilitaram identificar 

diferentes percepções sobre a inserção dos migrantes no município, especialmente 

no que se refere ao trabalho, ao acesso a direitos, à utilização dos serviços públicos 

 
11 Entrevista 9, homem, 31 anos, residente há 2 anos em Mercedes (PR), natural de Hernandarias, 
Alto Paraná (PY). Realizada em setembro de 2025.  
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e às relações estabelecidas com a população local. As falas não são tomadas como 

posicionamento institucional do Poder Legislativo, mas como discursos produzidos por 

agentes políticos inseridos no contexto investigado, permitindo identificar aproxima-

ções, divergências e representações acerca da presença migrante no território. 

Ao ser questionado sobre a contribuição dos migrantes para o município, o en-

trevistado afirma que “muitos acabam contribuindo, sim, mas na maioria dos casos 

ainda precisam de ajuda social para se manter aqui”. A fala apresenta duas dimensões 

da presença migrante: de um lado, reconhece sua participação na sociedade local; de 

outro, associa sua permanência à necessidade de assistência pública. Essa percep-

ção torna-se particularmente relevante quando confrontada com os dados das entre-

vistas realizadas com os próprios migrantes, nas quais o trabalho aparece como ele-

mento central para a obtenção de renda e permanência no município. A assistência 

social, nesse contexto, não necessariamente substitui o trabalho, mas pode integrar 

as estratégias de reprodução da vida das famílias em situações de vulnerabilidade. 

No que se refere ao mercado de trabalho, o entrevistado afirma que os migran-

tes ocupam, com frequência, funções “que as pessoas daqui não querem exercer”, 

mencionando principalmente a construção civil e determinadas atividades rurais. Em 

outro momento, reconhece que “talvez assim, como dizem, a mão de obra deles seja 

mais barata”. As duas afirmações permitem identificar uma percepção sobre a inser-

ção diferenciada dos trabalhadores migrantes no mercado local. Ao mesmo tempo que 

sua força de trabalho é reconhecida como necessária para determinadas atividades, 

essa inserção aparece associada a ocupações menos procuradas pelos trabalhado-

res locais e à possibilidade de menor custo da mão de obra. 

Essa percepção aproxima-se dos dados obtidos junto aos trabalhadores e em-

pregadores apresentados nesta pesquisa, nos quais se verificam situações de infor-

malidade, diferenças de remuneração e concentração dos migrantes em determina-

das atividades. Desse modo, a condição migratória se articula às formas concretas de 

inserção no mercado de trabalho, contribuindo para a constituição de posições dife-

renciadas entre os trabalhadores. 

Ao discutir as dificuldades enfrentadas pelos migrantes para acessar o mercado 

de trabalho, o entrevistado estabelece uma comparação entre a situação migratória e 

a de uma pessoa que deixa o sistema prisional: “Seria quase a mesma coisa. Quase 

ninguém aparece para fazer isso. Hoje, se você estivesse preso e saísse aqui, a pri-

meira coisa que você perguntaria é ao mercado, ou a algum outro lugar, pra trabalhar.” 
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A comparação merece atenção por aproximar duas condições sociais distintas: 

a migração e o retorno à sociedade após a privação de liberdade. O migrante não se 

encontra em processo de reinserção social decorrente de uma ruptura provocada pelo 

encarceramento, mas realiza um deslocamento territorial em busca de trabalho, con-

dições de vida e acesso a direitos. Ao estabelecer essa associação, o discurso posi-

ciona simbolicamente o migrante como alguém externo à sociedade local, cuja inser-

ção dependeria da oportunidade concedida por terceiros, especialmente por meio do 

trabalho. 

Essa representação permite observar que o trabalho assume não apenas uma 

dimensão econômica, mas também uma dimensão de reconhecimento social. A pos-

sibilidade de trabalhar aparece no discurso como condição para que o migrante seja 

aceito e reconhecido no território, revelando que sua presença tende a ser legitimada 

a partir de sua capacidade de inserção produtiva. 

Ainda que o entrevistado reconheça a importância de políticas públicas volta-

das à inclusão desses sujeitos, ele afirma que não existem programas municipais es-

pecíficos: “Talvez o setor público pudesse fazer um programa social... junto com o 

comércio, para dar emprego para essas pessoas”. Esse ponto evidencia uma lacuna 

na governança local, onde a presença de migrantes é percebida, mas sua integração 

social e econômica ainda depende de iniciativas espontâneas ou de políticas federais 

de assistência. 

Outra dimensão relevante aparece quando o entrevistado relata a existência de 

manifestações de preconceito entre moradores do município: “Acaba sendo sim uma 

certa discriminação, um preconceito, porque as pessoas falam: você nunca contribuiu 

aqui, agora você está ganhando direitos do mesmo jeito”. 

A fala evidencia uma tensão entre o reconhecimento jurídico dos direitos da 

população migrante e determinadas representações sociais acerca de quem seria le-

gitimado a acessá-los. A ideia de que o migrante “nunca contribuiu” estabelece uma 

diferenciação entre aqueles considerados pertencentes à comunidade e aqueles per-

cebidos como externos a ela, vinculando o acesso aos direitos a uma espécie de con-

tribuição prévia ao território. 

Essa percepção contrasta com os princípios estabelecidos pela Lei nº 

13.445/2017, que reconhece o migrante como sujeito de direitos e estabelece, entre 

seus princípios e diretrizes, a igualdade de tratamento e de oportunidades. Assim, 

embora o acesso aos serviços públicos esteja juridicamente assegurado, as falas 
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revelam que o reconhecimento social desses direitos pode ser atravessado por ten-

sões relacionadas ao pertencimento, à nacionalidade e à condição migratória. 

Em continuidade à análise das percepções dos agentes públicos sobre a pre-

sença migrante em Mercedes, as entrevistas realizadas com a vereadora J. e o vere-

ador M. permitem identificar aproximações e diferenças na forma como a migração é 

compreendida no âmbito do Poder Legislativo municipal. Ambos reconhecem o cres-

cimento da presença de migrantes, sobretudo paraguaios, e relacionam esse movi-

mento à busca por trabalho, melhores condições de vida e acesso a serviços públicos, 

como saúde e educação.  

A vereadora J. destaca a importância das redes familiares nesse processo, ob-

servando que muitos migrantes chegam ao município por intermédio de familiares e 

conhecidos que já residem em Mercedes. Sua fala também evidencia a procura pelos 

serviços municipais para regularização documental, cadastramento e atendimento em 

saúde. Esses elementos demonstram que a inserção no território não ocorre exclusi-

vamente por meio do trabalho, mas envolve redes sociais e institucionais que contri-

buem para a permanência dos migrantes no município.  

Na percepção do vereador M., por sua vez, a avaliação da presença migrante 

aparece associada às motivações atribuídas ao deslocamento. Segundo o entrevis-

tado, quando a migração está relacionada à busca por trabalho e melhores oportuni-

dades, tende a ser percebida positivamente; quando associada predominantemente à 

utilização dos serviços públicos ou à obtenção de benefícios, sua avaliação assume 

caráter negativo, sobretudo em razão dos possíveis impactos sobre o Sistema Único 

de Saúde (SUS).  

Essa diferenciação é relevante porque evidencia uma percepção na qual a le-

gitimidade da presença do migrante tende a ser associada à sua participação produ-

tiva. O trabalho aparece, nesse discurso, não apenas como meio de obtenção de 

renda, mas também como elemento de reconhecimento e aceitação social. Em con-

trapartida, quando o migrante é percebido prioritariamente como usuário de serviços 

públicos, sua presença passa a ser problematizada a partir dos custos ou das deman-

das atribuídas ao poder público. Tal percepção revela uma tensão entre o reconheci-

mento do migrante como força de trabalho e seu reconhecimento como sujeito de 

direitos. 

No que se refere ao mercado de trabalho, as falas dos dois vereadores conver-

gem ao identificar a presença dos migrantes em atividades predominantemente 
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braçais. A vereadora J. menciona a construção civil e o trabalho como boia-fria, en-

quanto o vereador M. acrescenta atividades desenvolvidas em cooperativas, caracte-

rizadas, segundo seu relato, pelo trabalho repetitivo e pela necessidade de disponibi-

lidade aos finais de semana.  

As percepções dos representantes do Legislativo aproximam-se dos dados ob-

tidos nas entrevistas com migrantes e empregadores, nas quais também se observa 

a presença de trabalhadores paraguaios na construção civil, nas atividades rurais e 

em outros postos caracterizados pelo esforço físico e pela menor valorização social. 

A convergência entre diferentes fontes reforça a existência de uma inserção segmen-

tada no mercado de trabalho local, na qual determinados trabalhadores migrantes en-

contram maior possibilidade de acesso a alguns segmentos ocupacionais do que a 

outros. 

Essa segmentação não significa que todos os migrantes estejam submetidos 

às mesmas condições, tampouco que tais atividades sejam ocupadas exclusivamente 

por paraguaios. Os dados permitem observar, entretanto, uma recorrência dessas 

ocupações entre os sujeitos investigados, aspecto que contribui para compreender as 

condições concretas de inserção da força de trabalho migrante em Mercedes. 

Em continuidade à análise das percepções institucionais sobre a presença de 

migrantes em Mercedes, buscou-se também compreender a visão do Poder Executivo 

municipal, por meio de uma entrevista semiestruturada com o atual prefeito do muni-

cípio. A inclusão dessa perspectiva justifica-se pelo papel central do Executivo na ges-

tão das políticas públicas e na formulação das respostas locais frente aos fenômenos 

sociais, como a migração e o mercado de trabalho. A comparação entre as falas de 

representantes do Legislativo e do Executivo permite identificar convergências e ten-

sões na forma como o Estado local interpreta e administra a presença migrante. 

As entrevistas também revelam preocupação com a regularização documental. 

A vereadora J. relaciona a permanência de migrantes em situação irregular às dificul-

dades de fiscalização e à ausência de equipes especializadas, enquanto o vereador 

M. aponta a necessidade de iniciativas municipais que favoreçam a regularização do-

cumental e o acesso ao emprego e à moradia, com atenção especial às crianças e 

aos adolescentes.  

As duas perspectivas evidenciam diferentes formas de compreender a atuação 

do poder público diante da migração. Enquanto uma enfatiza aspectos relacionados à 

regularização e ao acompanhamento da presença migrante, a outra destaca a 
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necessidade de ações voltadas à inserção social e ao acesso a direitos. Em ambos 

os casos, contudo, as falas indicam que a presença da população migrante produz 

demandas que ainda não encontram respostas específicas e sistematizadas no âm-

bito municipal. 

Consideradas em conjunto, as entrevistas com os representantes do Legisla-

tivo revelam percepções que oscilam entre o reconhecimento da contribuição dos mi-

grantes para o mercado de trabalho e a preocupação com as demandas relacionadas 

aos serviços públicos. O trabalho aparece reiteradamente como elemento de valori-

zação da presença migrante, enquanto o acesso à assistência e aos demais serviços 

públicos podem ser acompanhados por discursos que questionam os impactos dessa 

população sobre a estrutura municipal. 

Essa tensão evidencia que a inserção dos migrantes no território não se limita 

à dimensão econômica. Embora sua força de trabalho seja reconhecida como neces-

sária em determinados segmentos, o reconhecimento de sua presença como sujeitos 

de direitos apresenta maior complexidade nos discursos analisados. Desse modo, as 

entrevistas permitem identificar uma relação entre trabalho, pertencimento e acesso a 

direitos, dimensões que atravessam a experiência migratória no município. 

A entrevista realizada com o prefeito de Mercedes12. amplia a compreensão 

acerca da percepção do poder público municipal sobre a presença migrante e sua 

relação com as transformações econômicas e sociais do município. Em sua fala, o 

gestor associa o crescimento populacional à expansão das oportunidades de trabalho 

e ao desenvolvimento econômico local, destacando a capacidade do município de 

atrair trabalhadores provenientes de outras localidades, entre eles migrantes para-

guaios. 

Essa percepção atribui ao trabalho papel central na dinâmica populacional de 

Mercedes, na medida em que a disponibilidade de empregos é apresentada como um 

dos principais fatores de atração e permanência de novos moradores. Nesse sentido, 

a presença migrante aparece relacionada às necessidades de força de trabalho do 

município e às possibilidades de inserção econômica encontradas no território. 

 
12 A entrevista foi realizada com o prefeito Laerton Weber (PSD), em exercício de seu segundo man-
dato, estando este como o primeiro ano desse novo período administrativo. A coleta ocorreu em setem-
bro de 2025, por meio de roteiro semiestruturado desenvolvido para esta pesquisa, com autorização 
para uso acadêmico das informações. 
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Entretanto, quando essa percepção é confrontada com os relatos dos migran-

tes e dos demais sujeitos entrevistados, observa-se que a existência de oportunidades 

de trabalho não significa, necessariamente, igualdade nas formas de acesso e nas 

condições de inserção laboral. Como demonstrado nas entrevistas analisadas nesta 

pesquisa, parte dos trabalhadores paraguaios encontra maior possibilidade de inser-

ção em atividades marcadas pelo esforço físico, pela instabilidade dos vínculos, pela 

informalidade e pela menor valorização social. 

Desse modo, a relação entre crescimento econômico, geração de empregos e 

migração apresenta diferentes dimensões. Se, por um lado, a dinâmica econômica 

local contribui para atrair trabalhadores e possibilitar sua permanência no município, 

por outro, as condições concretas dessa inserção revelam diferenciações no interior 

do mercado de trabalho. O emprego, portanto, não deve ser analisado apenas em 

termos quantitativos, pela existência de vagas, mas também a partir da natureza das 

ocupações, das condições laborais e das possibilidades de acesso a direitos. 

No que se refere à atuação do poder público, a entrevista evidencia que as 

demandas apresentadas pela população migrante são atendidas, predominante-

mente, por meio dos serviços já existentes no município, especialmente nas áreas de 

assistência social, saúde e educação. Essa forma de atendimento demonstra a inser-

ção dos migrantes nas políticas públicas de caráter universal, mas também suscita 

questionamentos acerca da existência de ações especificamente voltadas às particu-

laridades decorrentes da condição migratória, como regularização documental, bar-

reiras linguísticas e orientação para acesso a direitos. 

A questão torna-se relevante quando confrontada com as entrevistas realizadas 

com outros agentes públicos, que também mencionam dificuldades relacionadas à 

documentação e ao atendimento das demandas dessa população. Assim, mais do que 

caracterizar a atuação municipal simplesmente como presente ou ausente, os dados 

permitem identificar uma atuação baseada principalmente na incorporação dos mi-

grantes aos serviços públicos já existentes, sem que se evidencie, entre as ações 

identificadas pela pesquisa, uma política municipal específica e sistematizada direci-

onada à população migrante. 

A análise conjunta das entrevistas com os agentes públicos evidencia que a 

presença migrante é percebida a partir de diferentes dimensões, entre as quais se 

destacam o trabalho, o acesso aos serviços públicos e as condições de permanência 

no município. Apesar das particularidades de cada discurso, observa-se recorrência 
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na associação entre migração e trabalho, sendo a participação produtiva frequente-

mente apresentada como aspecto positivo da presença dos migrantes no território. 

Ao mesmo tempo, as referências ao acesso à assistência social, à saúde e a 

outros serviços públicos revelam tensões relacionadas ao reconhecimento dos mi-

grantes como sujeitos de direitos. Em determinadas falas, a valorização de sua con-

tribuição econômica convive com questionamentos acerca das demandas apresenta-

das ao poder público, evidenciando que a inserção produtiva e o pertencimento social 

não se realizam necessariamente nas mesmas condições. 

As entrevistas também demonstram que a atuação municipal ocorre principal-

mente por meio da estrutura de serviços já existente, atendendo os migrantes no âm-

bito das políticas públicas destinadas à população em geral. Embora esse atendi-

mento represente uma dimensão importante do acesso a direitos, as demandas es-

pecíficas relacionadas à migração, sobretudo aqueles referentes à documentação, 

orientação e inserção social, revelam desafios para a atuação do poder público local. 

Dessa forma, as percepções dos agentes públicos permitem compreender que 

a inserção dos migrantes paraguaios em Mercedes ultrapassa a disponibilidade de 

postos de trabalho. Ela envolve também relações de pertencimento, reconhecimento 

social e acesso a direitos, evidenciando as diferentes dimensões que atravessam a 

permanência desses sujeitos no território. 

 

4.3 INSERÇÃO DOS MIGRANTES NO MERCADO DE TRABALHO LOCAL 

A análise da inserção dos migrantes paraguaios no mercado de trabalho de 

Mercedes exige distinguir precariedade de precarização. Embora relacionadas, essas 

categorias não devem ser empregadas como sinônimos. A precarização remete a um 

processo de transformação das relações de trabalho, associado à flexibilização, à 

desregulamentação e à redução de formas mais estáveis de emprego. Antunes (2000) 

situa esse processo no contexto das transformações do capitalismo contemporâneo, 

destacando a expansão de formas terceirizadas, subcontratadas, temporárias e infor-

mais de trabalho. A precariedade, por sua vez, refere-se às condições concretas de 

trabalho marcadas pela instabilidade, baixa remuneração, informalidade, desgaste fí-

sico e restrição de direitos, podendo estar presente em atividades que já se constituí-

ram historicamente sob essas condições. 
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No contexto investigado em Mercedes, entretanto, os dados empíricos não per-

mitem afirmar que os postos ocupados pelos migrantes paraguaios resultem, neces-

sariamente, de um processo recente de deterioração de condições anteriormente es-

táveis. Parte significativa desses trabalhadores encontra-se inserida em atividades 

historicamente marcadas por baixa valorização, instabilidade e desgaste físico, como 

a construção civil, os serviços gerais e determinadas atividades rurais. Nesse sentido, 

mostra-se mais adequado compreender essas experiências a partir da precariedade 

das condições de inserção laboral, sem desconsiderar os processos mais amplos de 

precariedade que caracterizam o mundo do trabalho contemporâneo. 

Essa distinção permite compreender que a condição migratória não cria, por si 

só, a precariedade desses postos de trabalho. O que se observa é a inserção de tra-

balhadores migrantes em segmentos do mercado local nos quais determinadas con-

dições precárias já se encontram presentes. A questão central passa a ser, portanto, 

compreender de que maneira a força de trabalho migrante é incorporada a esses seg-

mentos e quais condições de trabalho e de reprodução da vida decorrem dessa inser-

ção. 

As entrevistas realizadas evidenciam que o trabalho se constitui como uma das 

principais vias de inserção da população migrante em Mercedes (PR). A análise das 

experiências relatadas permite identificar, contudo, diferenças nas formas e nas con-

dições em que essa inserção ocorre, especialmente quanto à remuneração, à jornada 

de trabalho, à formalização dos vínculos e ao acesso a direitos trabalhistas. 

No setor industrial, especialmente no ramo da confecção e costura, observa-se 

a presença significativa de trabalhadores migrantes, sobretudo paraguaios, inseridos 

em um contexto de intensificação do trabalho e diferenciação nas condições laborais. 

Conforme relatado por trabalhadoras do setor, os migrantes desempenham funções 

semelhantes às dos trabalhadores brasileiros, porém recebem remunerações inferio-

res e estão submetidos a jornadas mais extensas. Além disso, foi apontado que “os 

paraguaios recebiam menos […] mesmo fazendo praticamente a mesma função” 13e 

frequentemente permaneciam além do horário regular de trabalho, incluindo feriados, 

com reduzidos momentos de pausa.  

O relato evidencia que a nacionalidade pode se articular às condições de inser-

ção no mercado de trabalho, produzindo diferenciações mesmo entre trabalhadores 

 
13 Entrevistada 13:  Mulher Brasileira, 46 anos, trabalhou no ramo da confecção por 2 anos; 
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que desempenham funções semelhantes. A desigualdade salarial relatada, associada 

à extensão da jornada e ao trabalho em feriados, indica que a inserção do trabalhador 

migrante não ocorre apenas em postos caracterizados pela precariedade, mas pode 

assumir condições diferenciadas em relação aos trabalhadores brasileiros. Nesse 

caso, a condição migratória torna-se elemento relevante para compreender a posição 

ocupada por esses sujeitos nas relações de trabalho. 

Durante o trabalho de campo, observou-se resistência por parte de alguns em-

pregadores em conceder entrevistas sobre a contratação e as condições de trabalho 

da população migrante. Embora essa recusa não permita inferir a existência de irre-

gularidades, constitui uma limitação da pesquisa e evidencia a dificuldade de acesso 

às perspectivas de determinados empregadores sobre o tema. 

A informalidade também aparece de forma recorrente nos relatos. Segundo os 

entrevistados, a ausência de registro formal seria mais frequente entre trabalhadores 

migrantes, sendo a situação documental apresentada, em alguns casos, como justifi-

cativa para a não formalização do vínculo. Importa destacar, contudo, que essa justi-

ficativa corresponde à percepção dos sujeitos entrevistados e não deve ser tomada, 

por si só, como explicação suficiente para a informalidade observada. 

No contexto rural, especialmente nas granjas suinícolas, a precariedade das 

condições de trabalho assume características específicas. Os trabalhadores entrevis-

tados relataram residir no próprio local de trabalho, situação que pode contribuir para 

a diluição dos limites entre tempo de trabalho e tempo de descanso. Conforme desta-

cado, “como a gente mora ali, acaba trabalhando direto”, o relato evidencia como a 

proximidade entre moradia e local de trabalho pode ampliar a disponibilidade do tra-

balhador para as demandas da atividade produtiva. Nesse contexto, o espaço desti-

nado à reprodução da vida cotidiana passa a se sobrepor ao espaço de trabalho, tor-

nando menos definidos os limites entre jornada laboral e tempo de descanso. 

Além disso, a ausência de formalização contratual, caracterizada por acordos 

verbais, reforça a insegurança e a instabilidade dessas relações de trabalho. Mesmo 

reconhecendo as limitações dessas condições, os trabalhadores indicam a permanên-

cia nesse tipo de atividade como resultado da falta de alternativas no mercado de 

trabalho local. 

No caso das trabalhadoras migrantes inseridas em atividades de limpeza e tra-

balho doméstico, observa-se uma trajetória marcada por dificuldades de acesso a em-

pregos formais e qualificados. A entrevistada paraguaia relatou tentativas recorrentes 
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de inserção em vagas no comércio, sem sucesso, o que a levou a atuar como diarista, 

atividade caracterizada pela informalidade e ausência de garantias trabalhistas. O re-

lato sugere a existência de barreiras que podem limitar o acesso de trabalhadores 

migrantes a determinados segmentos do mercado de trabalho, contribuindo para seu 

direcionamento a ocupações de menor valorização social e econômica. As entrevistas 

com comerciantes locais reforçam essa tendência ao apontarem critérios de contrata-

ção que acabam excluindo trabalhadores migrantes, como a exigência de domínio da 

língua portuguesa, habilidades de comunicação e conhecimento em tecnologias digi-

tais.  

“hoje em dia também precisa entender um pouco de redes soci-

ais, marketing digital, essas coisas. E muitos não têm esse co-

nhecimento […] A maior dificuldade é a comunicação. Às vezes 

entendem, mas não conseguem responder bem, e isso no co-

mércio faz diferença.14 

 Tais requisitos funcionam como filtros que dificultam a inserção desses sujeitos 

em atividades ligadas ao comércio e ao atendimento ao público, restringindo suas 

oportunidades a setores que demandam menor qualificação. E acrescendo, que existe 

a consciência, mas é distorcido pela justificativa de que “Não é que é preconceito, é 

que a gente acaba contratando quem já está mais preparado pra esse tipo de função.” 

Embora o entrevistado procure afastar a interpretação de que tais critérios 

constituam preconceito, sua fala revela mecanismos de seleção que podem produzir 

efeitos desiguais sobre os trabalhadores migrantes. Exigências relacionadas ao do-

mínio da língua portuguesa, à comunicação e às tecnologias digitais podem ser justi-

ficáveis em determinadas funções; entretanto, quando combinadas às trajetórias so-

ciais, educacionais e migratórias desses sujeitos, podem restringir suas possibilidades 

de acesso a determinados postos de trabalho. Dessa forma, a desigualdade não ne-

cessariamente se manifesta por meio de uma recusa explicitamente baseada na na-

cionalidade, mas pode ser produzida por critérios aparentemente neutros que afetam 

de maneira diferenciada determinados grupos. 

Nesse contexto, observa-se a segmentação do mercado de trabalho local, na 

qual a população migrante se concentra predominantemente em atividades braçais e 

socialmente desvalorizadas, como a construção civil, o trabalho rural e os serviços de 

 
14 Entrevista 19, homem brasileiro, comerciante de uma loja de móveis, 45 anos, comerciante a 15 
anos no Município; 
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limpeza. Conforme apontado por um dos entrevistados do setor comercial15, essas 

são funções “que as pessoas daqui não querem exercer”, sendo ocupadas pela mão 

de obra migrante como forma de suprir lacunas do mercado. A afirmação evidencia 

uma segmentação do mercado de trabalho local. Não se trata apenas da existência 

de vagas disponíveis, mas do tipo de ocupação ao qual determinados trabalhadores 

têm acesso. As atividades descritas pelo entrevistado são caracterizadas pelo maior 

esforço físico e pela menor valorização social, indicando que a força de trabalho mi-

grante passa a ocupar espaços específicos na divisão local do trabalho. 

Essa realidade dialoga com Antunes (2000), ao demonstrar a heterogeneidade 

e a fragmentação da classe trabalhadora, constituída por inserções diferenciadas en-

tre trabalhadores formais e informais, estáveis e instáveis, nacionais e migrantes. En-

tretanto, no caso de Mercedes, não se pretende afirmar que esses postos tenham sido 

recentemente precarizados pela presença migrante, mas que os migrantes são incor-

porados a segmentos nos quais determinadas condições de precariedade já se en-

contram historicamente presentes. 

Outro entrevistado destaca que, na construção civil, já é possível observar a 

predominância de trabalhadores paraguaios em relação aos brasileiros, evidenciando 

a centralidade dessa população nesse segmento. Ainda que, à primeira vista, a remu-

neração diária varie em torno de R$ 150,00 para a função de servente de pedreiro 

possa sugerir um rendimento relativamente satisfatório, essa aparente vantagem re-

vela uma contradição quando analisada as condições concretas de trabalho. 

Embora a remuneração diária de aproximadamente R$ 150,00, mencionada 

pelos entrevistados para a função de servente de pedreiro, possa representar uma 

possibilidade de obtenção de renda, sua análise não pode ser dissociada das condi-

ções concretas em que o trabalho é realizado. Por se tratar de atividade dependente 

da disponibilidade de serviço, o rendimento mensal pode variar, além de estar associ-

ado a elevado esforço físico e à exposição às condições climáticas. 

Dessa forma, a aparente vantagem econômica se desfaz quando analisada à 

condições concretas de trabalho, evidenciando que a inserção dos migrantes nesse 

setor ocorre sob condições de precariedade, nas quais a instabilidade e o desgaste 

físico constituem elementos relevantes da experiência laboral.  

 
15 Entrevistado 21, Homem brasileiro, comerciante, dono de um supermercado, 63 anos, tem seu ne-
gócio consolidado a 30 anos na cidade. Entrevista realizada em março de 2026. 
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Os dados obtidos em campo permitem identificar formas diferenciadas de in-

serção da força de trabalho migrante no mercado local. Entre os sujeitos investigados, 

observa-se a presença de trabalhadores paraguaios em atividades marcadas pelo es-

forço físico, pela instabilidade dos vínculos e, em determinados casos, pela informali-

dade. Essas condições relacionam-se tanto às características do mercado de trabalho 

local quanto às trajetórias sociais e laborais dos migrantes, indicando que a precarie-

dade não decorre exclusivamente da condição migratória, mas também das formas 

pelas quais esses trabalhadores são incorporados a determinados segmentos e ocu-

pações. 

Essa realidade pode ser compreendida a partir da fragmentação e da hetero-

geneização da classe trabalhadora discutidas por Antunes (2000), que evidencia a 

coexistência de diferentes formas de inserção no mundo do trabalho. Em Mercedes, 

essa diferenciação se expressa nas possibilidades de acesso dos migrantes para-

guaios a determinados postos, especialmente aqueles associados à instabilidade e à 

menor valorização social. Nesse contexto, a condição migratória constitui um ele-

mento que se articula às características do mercado local e às condições concretas 

em que o trabalho é realizado. 

O trabalho ocupa, portanto, posição central nas trajetórias dos migrantes para-

guaios investigados, constituindo importante via de inserção e permanência no terri-

tório de Mercedes. As experiências analisadas, contudo, revelam que essa inserção 

não ocorre de maneira homogênea, sendo atravessada por diferenças salariais, infor-

malidade, instabilidade dos vínculos e distintas condições de acesso às ocupações. 

Evidencia-se, assim, uma dimensão contraditória do trabalho: ao mesmo tempo 

que possibilita a obtenção de renda e a reprodução material da vida, sua realização 

em condições de precariedade pode manter ou aprofundar desigualdades vivenciadas 

pelos trabalhadores migrantes. Desse modo, a inserção laboral não pode ser compre-

endida apenas pela existência de oportunidades de emprego, mas deve considerar as 

condições concretas em que o trabalho se realiza e as possibilidades que oferece para 

a permanência e a reprodução da vida desses sujeitos no território. 
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4.4 TRAJETÓRIAS MIGRATÓRIAS E ESTRATÉGIAS DE PERMANÊNCIA DOS MI-

GRANTES PARAGUAIOS: ENTRE ACOLHIMENTO E VULNERABILIDADE 

A partir das entrevistas realizadas, observa-se que a chegada dos migrantes 

ao município de Mercedes (PR) envolve experiências distintas, algumas delas marca-

das por dificuldades relacionadas às condições materiais de vida, à regularização do-

cumental e à inserção no território. Os relatos permitem compreender como essas 

condições se manifestam nas trajetórias individuais e quais estratégias e formas de 

apoio são mobilizadas no processo de chegada e permanência no município. 

Como é o caso da entrevistada 416 que migrou para Mercedes em busca de 

trabalho e chegou ao município em uma situação de significativa dificuldade material. 

Em seu relato, recorda que possuía apenas uma pequena mala com roupas e não 

dispunha sequer de utensílios domésticos básicos, além de ainda não possuir a do-

cumentação necessária para sua regularização no Brasil. A entrevistada relata que, 

diante dessas condições, recebeu apoio de servidoras do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), que auxiliaram no encaminhamento de suas demandas 

iniciais. No momento da entrevista, seus filhos estavam inseridos na escola e ela se 

encontrava trabalhando em uma granja suinícola localizada no interior do município, 

demonstrando gratidão pelo apoio recebido durante seu processo de estabelecimento 

em Mercedes. 

A trajetória da Entrevistada 4 evidencia que a chegada ao território pode envol-

ver necessidades que ultrapassam a obtenção imediata de trabalho. Nesse caso, a 

atuação do CRAS contribuiu para o acesso à documentação e aos serviços públicos, 

enquanto a posterior inserção laboral passou a integrar as condições de permanência 

da entrevistada e de seus filhos no município. Sua experiência demonstra, portanto, 

como trabalho, acesso às instituições públicas e condições familiares podem se arti-

cular ao longo da trajetória migratória. 

Outro caso é do entrevistado 917 cuja mudança para Mercedes esteve relacio-

nada, inicialmente, à busca por atendimento de saúde para o filho autista. Segundo 

seu relato, no Paraguai a família enfrentava dificuldades para acessar diagnóstico e 

tratamento adequados, tanto pelos custos envolvidos quanto pela distância dos 

 
16 Entrevista 4 (M.E.F.S.), mulher, 36 anos, residente há 2 anos em Mercedes (PR), natural de Hernan-
darias, Alto Paraná (PY). Realizada em setembro de 2025. 
17 Entrevista 9 (P.J.D.), homem, 31 anos, residente há 2 anos em Mercedes (PR), natural de Hernan-
darias, Alto Paraná (PY). Realizada em setembro de 2025. 
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serviços disponíveis. Em Mercedes, o entrevistado avaliou positivamente o atendi-

mento recebido pelo sistema público de saúde e destacou a possibilidade de acesso 

gratuito aos serviços necessários ao acompanhamento do filho. Após a chegada, tam-

bém conseguiu inserir-se no mercado de trabalho, passando a atuar em uma marmo-

raria do município. Segundo o entrevistado, essa oportunidade foi intermediada por 

servidores do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), que auxiliaram no 

contato com empregadores locais. 

A trajetória do Entrevistado 9 evidencia que as motivações para a migração não 

se restringem somente à busca por trabalho. Nesse caso, o acesso à saúde constituiu 

elemento central para o deslocamento da família, enquanto a inserção laboral ocorreu 

posteriormente e passou a contribuir para suas condições de permanência no muni-

cípio. A experiência demonstra, assim, que trabalho, acesso aos serviços públicos e 

necessidades familiares podem se articular de diferentes formas nas trajetórias migra-

tórias. 

Outra entrevistada 18 que possui formação superior em Gestão do Comércio 

Exterior, concluída em seu país de origem, mas, no momento da pesquisa, trabalhava 

como balconista em um estabelecimento vinculado ao setor de confecções em Mer-

cedes. Quando questionada sobre a diferença entre sua formação e a atividade exer-

cida, afirmou preferir permanecer no município, ainda que trabalhando em uma área 

distinta daquela em que se formou, a retornar ao Paraguai. Entre os fatores conside-

rados em sua decisão, destacou a tranquilidade de Mercedes e as oportunidades de 

trabalho encontradas no município. Em relação ao processo de adaptação, relatou 

perceber diferenças na forma como é tratada em razão de sua condição migratória. 

A trajetória da Entrevistada 11 evidencia que a inserção no mercado de trabalho 

não ocorre necessariamente em ocupações correspondentes à formação profissional 

adquirida no país de origem. Entretanto, sua permanência em Mercedes não é avali-

ada exclusivamente a partir da atividade profissional exercida. A segurança, a tranqui-

lidade e as oportunidades de trabalho também integram sua avaliação sobre as con-

dições de vida encontradas no município. Seu relato acerca do tratamento diferenci-

ado, por sua vez, demonstra que a inserção laboral e a decisão de permanecer podem 

coexistir com dificuldades relacionadas ao reconhecimento social de sua condição mi-

gratória. 

 
18 Entrevista 11 (A.S.S.), mulher, 19 anos, residente há 2 anos e meio em Mercedes (PR), natural de 
Ciudad del Este (PY), atua como balconista em loja de confecções. Realizada em setembro de 2025. 
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Em outra entrevista, a entrevistada 619, relata ter chegado a Mercedes ainda na 

adolescência, após conhecer, no Paraguai, um jovem brasileiro residente no municí-

pio, com quem estabeleceu um relacionamento. Aos 14 anos, engravidou e, diante de 

conflitos familiares decorrentes da gestação, deixou a residência dos pais e mudou-

se para Mercedes com o então namorado, atualmente seu marido, passando a contar 

com o apoio da família dele. Sua trajetória migratória esteve, portanto, diretamente 

relacionada aos vínculos afetivos e familiares estabelecidos entre os dois lados da 

fronteira. 

O processo inicial de adaptação, entretanto, foi marcado por dificuldades. A en-

trevistada relata que chegou ao Brasil sem domínio da língua portuguesa e, ainda em 

idade escolar, passou a frequentar a escola no município, mesmo sem possuir, na-

quele momento, a documentação regularizada. Além da barreira linguística, mencio-

nou dificuldades relacionadas à adaptação social e situações em que percebeu trata-

mento preconceituoso em razão de sua origem, bem como desafios relacionados ao 

acompanhamento da gestação e ao acesso aos serviços de saúde. 

A experiência da Entrevistada 06 evidencia uma trajetória migratória distinta 

daquelas motivadas inicialmente pela busca por trabalho. Nesse caso, os vínculos 

afetivos e familiares foram determinantes para o deslocamento e ofereceram suporte 

para sua permanência em Mercedes. Ao mesmo tempo, sua experiência demonstra 

que a inserção no território envolve outras dimensões além da atividade laboral, es-

pecialmente quando o deslocamento ocorre ainda na adolescência, abrangendo as-

pectos relacionados à língua, à escolarização, à documentação, à saúde e às relações 

sociais. 

Alguns entrevistados residem há mais tempo em Mercedes como é o caso dos 

irmãos entrevistados 5 e 7,20 que vivem no Brasil há aproximadamente sete e dez 

anos, respectivamente. Ambos migraram já na idade adulta, após seus pais terem se 

estabelecido anteriormente no município, deslocando-se posteriormente para perma-

necer próximos à família e contribuir com os cuidados dos pais. Ao longo dos anos, 

constituíram suas próprias famílias e estabeleceram vínculos de trabalho em Merce-

des. O Entrevistado 5 atua em uma olaria, enquanto o Entrevistado 7, além de exercer 

 
19 Entrevista 06 (S.M.O.C.), mulher, 22 anos, residente há 8 anos no Brasil, natural de Villa Ygatimí, 
Canindeyú (PY). Realizada em setembro de 2025. 
20 Entrevista 5 (A.S.M.), homem, 34 anos, residente há 10 anos no Brasil, natural de Katueté (PY), atua 
em olaria em Mercedes (PR). Realizada em setembro de 2025. 
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atividade laboral no município, trabalha aos finais de semana como radialista em uma 

rádio comunitária local. 

Quando questionados sobre a possibilidade de retornar definitivamente ao Pa-

raguai, ambos afirmaram não considerar essa possibilidade. Em seus relatos, associ-

aram a decisão de permanecer em Mercedes às condições de vida encontradas no 

município, destacando o acesso aos serviços e às oportunidades de trabalho, que 

avaliam como mais favoráveis quando comparados às experiências vivenciadas no 

país de origem. 

As trajetórias dos dois irmãos evidenciam a importância das redes familiares 

na constituição dos fluxos migratórios e na escolha de Mercedes como destino. Nesse 

caso, a presença anterior dos pais contribuiu para o deslocamento dos filhos, demons-

trando como os vínculos familiares podem favorecer a continuidade da migração e 

oferecer suporte para o estabelecimento no território de destino. Com o passar dos 

anos, entretanto, a permanência passa a se sustentar também pela constituição de 

novos vínculos familiares, profissionais e sociais no município. 

Além disso, a atuação do Entrevistado 7 em uma rádio comunitária demonstra 

uma forma de inserção que ultrapassa a dimensão estritamente laboral, ao estabele-

cer vínculos com espaços de comunicação e convivência da comunidade local. Esses 

elementos indicam que a permanência no território é construída ao longo do tempo e 

envolve não apenas a obtenção de trabalho, mas também relações familiares, sociais 

e comunitárias que passam a integrar a vida cotidiana dos sujeitos migrantes. 

A análise dos dados obtidos evidencia que as trajetórias dos migrantes entre-

vistados são marcadas por diferentes formas de inserção e permanência em Merce-

des. Em alguns casos, especialmente nos momentos iniciais após a chegada, as re-

des de apoio institucionais, familiares e comunitárias assumem papel relevante no 

acesso à documentação, aos serviços públicos e às oportunidades de trabalho. Em 

outros, a presença prévia de familiares e conhecidos facilita o deslocamento e a adap-

tação ao município. Essas experiências demonstram que a construção da permanên-

cia não ocorre de maneira homogênea, mas resulta das condições particulares de 

cada trajetória e das estratégias mobilizadas pelos próprios sujeitos.  

A precariedade manifesta-se de diferentes formas nessas experiências. Entre 

os sujeitos investigados, ela pode ser identificada nas dificuldades materiais enfrenta-

das no momento da chegada, na ausência ou demora da regularização documental, 

nas barreiras linguísticas, na inserção em determinadas atividades marcadas pela 
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informalidade e pelo intenso esforço físico e, em alguns casos, na incompatibilidade 

entre a formação profissional e a ocupação exercida. Essas situações não estão pre-

sentes da mesma maneira em todas as trajetórias, mas evidenciam condições que 

podem limitar as possibilidades de inserção social e laboral dos migrantes no território. 

Nesse sentido, a migração apresenta-se como um fenômeno plural, constituído 

por diferentes motivações, necessidades e experiências. Ao mesmo tempo que o des-

locamento possibilita a construção de novos vínculos familiares, profissionais e soci-

ais, os relatos evidenciam dificuldades e desigualdades que acompanham parte des-

sas trajetórias. A inserção no território deve ser compreendida, portanto, como um 

processo que envolve trabalho, acesso a direitos, relações sociais e construção de 

pertencimento, sem desconsiderar as condições de precariedade presentes em de-

terminadas experiências. 

O conjunto das entrevistas demonstra que a busca por trabalho e por melhores 

condições de vida aparece de forma recorrente entre as motivações para a migração, 

embora não constitua a única razão para o deslocamento. Questões familiares, 

acesso à saúde e à educação, segurança e existência de redes de parentesco e ami-

zade também participam da escolha de Mercedes como destino. O acesso às políticas 

públicas aparece, sobretudo, como elemento importante na construção das condições 

de permanência, particularmente entre aqueles que necessitam de apoio para regula-

rização documental, atendimento em saúde, escolarização dos filhos ou outras de-

mandas decorrentes do processo de chegada. 

As experiências dos Entrevistados 4, 9, 11, 6, 5 e 7 ilustram essa diversidade e 

demonstram que a precariedade não constitui uma condição homogênea ou exclusiva 

da experiência migratória. Em determinados casos, manifesta-se nas condições ma-

teriais de chegada; em outros, nas formas de inserção laboral, nas dificuldades docu-

mentais ou nas barreiras encontradas para o reconhecimento das qualificações e para 

a adaptação ao novo território. Ao mesmo tempo, as entrevistas revelam sujeitos que 

mobilizam redes familiares e comunitárias, recorrem às instituições públicas, buscam 

oportunidades de trabalho e constroem estratégias próprias de permanência. 

Dessa forma, o trabalho permanece como elemento central para a obtenção de 

renda e para a reprodução material da vida, mas sua existência, por si só, não elimina 

situações de precariedade vivenciadas por parte dos migrantes. As condições em que 

o trabalho é realizado, a estabilidade dos vínculos, a correspondência entre qualifica-

ção e ocupação, a regularização documental e o acesso aos direitos constituem 
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elementos fundamentais para compreender a qualidade dessa inserção. A permanên-

cia em Mercedes resulta, assim, da articulação entre trabalho, redes sociais e famili-

ares, acesso aos serviços públicos e estratégias desenvolvidas pelos próprios sujeitos 

diante das condições encontradas no território. 

 

4.5 CONDIÇÃO DE VIDA E VULNERABILIDADE DOS MIGRANTES 

As entrevistas realizadas com assistente social21 e agente de saúde munici-

pal22 também evidenciam situações de precariedade nas condições de moradia de 

parte da população migrante residente em Mercedes (PR). Os relatos apontam difi-

culdades relacionadas à renda, à qualidade das habitações e, em determinados ca-

sos, ao compartilhamento da moradia entre diferentes núcleos familiares. Essas con-

dições permitem compreender a dimensão habitacional como um dos elementos que 

compõem as experiências de inserção e permanência desses sujeitos no território. 

Conforme relatado pela assistente social do município: 

 

“Quanto à questão de habitação, também é um problema bem 

sério. Muitas famílias são de baixa renda, vêm sem móveis, e 

acabam residindo em casas com bastante precariedade. Às ve-

zes são casas de madeira, quase inabitáveis. […] E muitas ve-

zes a gente precisa fazer arrecadações na sociedade, conseguir 

móveis, para que essas famílias tenham o mínimo para perma-

necer aqui no município.” 

O relato evidencia que, para parte das famílias migrantes atendidas, a chegada 

ao município ocorre em condições materiais limitadas, expressas tanto na precarie-

dade das habitações quanto na ausência de móveis e utensílios básicos necessários 

à organização da vida cotidiana. A necessidade de recorrer a arrecadações e doações 

junto à comunidade demonstra a existência de práticas locais de solidariedade, mas 

evidencia, ao mesmo tempo, os limites da atuação estatal diante das demandas habi-

tacionais identificadas. Nesse contexto, o atendimento realizado pelos serviços de as-

sistência social atua principalmente sobre necessidades imediatas, sem representar, 

 
21  Entrevista (A.R.H.), assistente social do município de Mercedes (PR), com atuação profissional 
desde 2005. Realizada em março de 2026. 
22 Entrevista (E.W.), agente comunitária de saúde em Mercedes (PR), com atuação há mais de 10 
anos. Realizada em março de 2026. 
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por si só, a existência de uma política habitacional capaz de enfrentar estruturalmente 

as condições de precariedade observadas. 

Essa realidade também é reforçada pela agente comunitária de saúde, ao afir-

mar que: “A maioria procura casas mais simples, que deixam um pouco a desejar […] 

muitas casas são bem precárias, e às vezes mais de uma família mora na mesma 

casa.” 

A fala da agente comunitária de saúde reforça essa realidade ao apontar a pre-

sença de famílias migrantes residindo em habitações precárias e, em alguns casos, 

compartilhando o mesmo imóvel entre diferentes núcleos familiares. Essas condições 

evidenciam limitações no acesso à moradia adequada e demonstram que a perma-

nência no município pode ocorrer sem que sejam asseguradas condições habitacio-

nais compatíveis com as necessidades dessas famílias. A coabitação, nesse contexto, 

pode constituir uma estratégia diante dos custos da moradia e das limitações de renda, 

mas também pode resultar em adensamento domiciliar, redução da privacidade e 

comprometimento das condições de habitabilidade. 

Os dados obtidos durante a pesquisa também permitem problematizar a res-

posta do poder público diante dessas condições. Embora os serviços municipais rea-

lizem encaminhamentos e atendimentos relacionados às demandas imediatas das fa-

mílias migrantes, as entrevistas não indicam a existência de investimentos ou de uma 

política habitacional específica voltada ao enfrentamento das situações de precarie-

dade identificadas. A necessidade de mobilização de doações e arrecadações junto à 

sociedade local evidencia essa limitação, uma vez que necessidades materiais bási-

cas passam a ser atendidas por iniciativas pontuais, sem que isso represente uma 

resposta pública estruturada ao problema da moradia. 

Os relatos também permitem estabelecer uma relação entre moradia e traba-

lho, embora essa relação não deva ser compreendida de maneira automática. Entre 

os casos investigados, a renda obtida por meio do trabalho, a estabilidade dos víncu-

los e as condições de inserção laboral interferem nas possibilidades de acesso à ha-

bitação. Para trabalhadores inseridos em ocupações informais ou com rendimentos 

instáveis, os custos relacionados ao aluguel, à aquisição de móveis e à manutenção 

da residência podem representar limitações adicionais à construção de melhores con-

dições de vida. 

Em determinadas atividades rurais identificadas durante a pesquisa, a relação 

entre trabalho e moradia torna-se ainda mais direta, uma vez que alguns 
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trabalhadores residem no próprio local em que exercem suas atividades. Conforme 

discutido anteriormente, essa configuração pode contribuir para a redução da separa-

ção entre o espaço de trabalho e o espaço da vida cotidiana, especialmente quando 

a presença no local implica maior disponibilidade do trabalhador para as demandas 

da atividade produtiva. 

Imagem 11 – Atuais moradias de estrangeiros em Mercedes-PR (1) 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2026) 
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Imagem 12 – Atuais moradias de estrangeiros paraguaios em Mercedes-PR (2) 

 

 

Fonte: Acervo da autora 2026 
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Imagem 13 – Atuais moradias de estrangeiros em Mercedes – PR (3) 

 

 

Fonte: Acervo da autora (2026) 
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As Imagens 11, 12 e 13 registram algumas das condições habitacionais obser-

vadas durante o trabalho de campo. Em diálogo com os relatos da assistente social e 

da agente comunitária de saúde, contribuem para evidenciar materialmente algumas 

das condições de precariedade habitacional mencionadas nas entrevistas. 

Dessa forma, as condições de moradia não podem ser compreendidas de ma-

neira isolada, mas em articulação com as demais dimensões que constituem a inser-

ção dos migrantes no território. A precariedade habitacional identificada nas entrevis-

tas e nos registros de campo relaciona-se às condições materiais de vida, à renda e 

às formas de inserção no trabalho, demonstrando que a obtenção de emprego e a 

permanência no município não asseguram, necessariamente, o acesso à moradia 

adequada. Nesse sentido, a integração desses sujeitos apresenta limites que se tor-

nam visíveis quando se consideram as condições concretas em que ocorre a repro-

dução da vida. 

Essa realidade permite estabelecer um diálogo com Santos, Ferreira e Couti-

nho (2013), que problematizam as contradições existentes entre a inserção dos mi-

grantes pelo trabalho e sua condição enquanto sujeitos de direitos. A contribuição dos 

autores auxilia na compreensão dos dados encontrados em Mercedes, onde se ob-

serva que o atendimento às necessidades imediatas dos migrantes não corresponde, 

necessariamente, à existência de políticas públicas estruturadas capazes de enfrentar 

as condições de precariedade vivenciadas por parte dessa população. No caso da 

habitação, essa contradição torna-se particularmente evidente: enquanto os serviços 

municipais realizam encaminhamentos e mobilizam formas pontuais de auxílio, inclu-

sive por meio de arrecadações e doações, os dados da pesquisa não evidenciam in-

vestimentos ou uma política habitacional específica voltada às demandas identifica-

das. 

Desse modo, a realidade investigada em Mercedes aproxima-se da discussão 

proposta por Santos, Ferreira e Coutinho (2013) na medida em que evidencia uma 

distância entre a inserção econômica do migrante e a garantia das condições neces-

sárias à sua reprodução social. A incorporação desses sujeitos ao mercado de traba-

lho local não significa, por si só, a superação das situações de precariedade observa-

das em outras dimensões da vida cotidiana. A moradia evidencia essa contradição ao 

demonstrar que é possível estar inserido produtivamente no território e, simultanea-

mente, enfrentar limitações no acesso a condições habitacionais adequadas. Assim, 

mais do que compreender a presença dos migrantes a partir de sua participação no 
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mercado de trabalho, torna-se necessário considerá-los como sujeitos de direitos, cuja 

integração ao território envolve também o acesso efetivo às condições materiais ne-

cessárias à permanência e à reprodução da vida. 

 

4.6 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA, MAQUILA E OS NOVOS FLUXOS DE 

BRASILEIROS PARA O PARAGUAI 

A compreensão dos deslocamentos contemporâneos entre Brasil e Paraguai 

exige considerar que a mobilidade populacional nessa fronteira não constitui um fenô-

meno recente nem ocorre em uma única direção. Antes do fluxo de migrantes para-

guaios para municípios brasileiros analisado nesta pesquisa, a fronteira já havia sido 

marcada por um expressivo movimento de brasileiros em direção ao território para-

guaio. Marques (2009) demonstra que a emigração massiva de brasileiros para o Pa-

raguai teve início no final da década de 1950 e se intensificou nas décadas de 1960 e 

1970. Posteriormente, esse processo passou a coexistir com movimentos de retorno 

ao Brasil e com formas de circularidade transfronteiriça, demonstrando que as rela-

ções migratórias entre os dois países não podem ser compreendidas como desloca-

mentos realizados em uma única direção. 

Essa dinâmica também é discutida por Albuquerque (2009), que analisa as ex-

periências dos denominados “brasiguaios” residentes em municípios do departamento 

de Alto Paraná, no Paraguai. O autor evidencia que esses sujeitos mantêm diferentes 

formas de circulação através dos limites nacionais, produzindo fluxos transfronteiriços 

e relações sociais que conectam os territórios paraguaio e brasileiro. Sua análise de-

monstra, ainda, que a fronteira não constitui apenas uma linha político-administrativa 

de separação, mas um espaço no qual se produzem aproximações, diferenciações e 

formas distintas de identificação entre os sujeitos que nela vivem e circulam. 

A tese de Marques (2009) reforça essa compreensão ao demonstrar que as tra-

jetórias dos brasiguaios envolvem não apenas migração e retorno, mas também mo-

vimentos recorrentes entre os dois países. A autora identifica deslocamentos relacio-

nados ao trabalho, às compras, às visitas, à religião e ao acesso a serviços de saúde 

e educação, entre outras necessidades, destacando também a importância das redes 

pessoais na circulação de informações, recursos e formas de solidariedade. A mobili-

dade fronteiriça apresenta-se, portanto, como um processo no qual permanência e 

circulação podem coexistir. 
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No Oeste do Paraná, pesquisas desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação 

em Geografia da UNIOESTE também contribuem para compreender a intensidade 

dessas relações. Rocha (2019), ao estudar o segmento fronteiriço formado por Guaíra 

(PR) e Salto del Guairá (Canindeyú), identificou interações cotidianas relacionadas à 

saúde, educação, trabalho e consumo, demonstrando a existência de diferentes redes 

estabelecidas através do limite internacional. A proximidade desse recorte com a área 

investigada nesta dissertação torna sua contribuição particularmente relevante para 

compreender as relações transfronteiriças existentes na região. 

Na mesma direção, Kammer (2020), ao investigar as redes de interações trans-

fronteiriças entre Pato Bragado (PR) e Nueva Esperanza (Canindeyú), demonstra a 

existência de fluxos cotidianos de diferentes naturezas entre os dois lados da fronteira. 

A autora identifica relações envolvendo trabalho, atividades econômicas, serviços e 

vínculos familiares, além de destacar que as redes estabelecidas nos dois sentidos 

da fronteira apresentam características distintas. Sua pesquisa também evidencia a 

presença histórica da migração brasileira no território paraguaio e os conflitos relacio-

nados à expansão dessas ocupações. 

Esses estudos permitem situar a migração paraguaia para Mercedes em uma 

dinâmica fronteiriça historicamente constituída por deslocamentos em diferentes sen-

tidos. O movimento investigado nesta pesquisa, portanto, não representa o início das 

relações migratórias entre os dois territórios, mas uma configuração específica de uma 

fronteira já marcada pela circulação de trabalhadores, famílias, mercadorias e pelo 

acesso diferenciado a serviços e oportunidades. Reconhecer essa trajetória histórica 

permite compreender o fluxo Paraguai–Brasil identificado em Mercedes sem isolá-lo 

dos movimentos anteriores de brasileiros em direção ao Paraguai e das formas de 

circulação que permanecem presentes na região. 

Se os movimentos anteriores estiveram fortemente relacionados à migração de 

brasileiros para áreas paraguaias e à constituição de redes familiares e econômicas 

transfronteiriças, nas últimas décadas também se observam outras configurações 

dessa mobilidade. Entre elas, encontram-se deslocamentos associados às atividades 

empresariais, comerciais e produtivas, incluindo aqueles relacionados à expansão do 

regime de maquila no Paraguai. Essas formas contemporâneas não substituem os 

fluxos anteriores, mas acrescentam novas características às relações estabelecidas 

entre os dois países. 
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De acordo com reportagem da BBC News Brasil, observa-se o aumento da pro-

cura de brasileiros por residência no Paraguai, movimento associado, entre outros 

fatores, à percepção de menor carga tributária, redução dos custos de produção e 

maior facilidade para empreender (Tavares, 2026). A reportagem também aponta que, 

entre os sujeitos mencionados, aparecem insatisfações relacionadas a aspectos do 

cenário político e econômico brasileiro e expectativas de encontrar, no país vizinho, 

condições consideradas mais favoráveis ao desenvolvimento de atividades econômi-

cas. Tais elementos, contudo, devem ser compreendidos como motivações presentes 

entre os casos abordados pela fonte, não permitindo sua generalização para o con-

junto dos brasileiros que se deslocam para o Paraguai. 

No entanto, essas percepções devem ser analisadas em relação às condições 

econômicas e institucionais que têm favorecido determinadas atividades produtivas 

no Paraguai. Nesse sentido, Paniagua (2020) contribui para compreender a expansão 

das indústrias maquiladoras e os fatores relacionados à sua localização, entre os 

quais se destacam os custos de produção, os incentivos fiscais e a disponibilidade de 

força de trabalho. A contribuição do autor permite situar parte dos deslocamentos em-

presariais contemporâneos sem reduzir a mobilidade entre Brasil e Paraguai a uma 

única determinação econômica. 

Entre essas condições, destaca-se o regime de maquila, instituído pela Lei nº 

1.064/1997 e regulamentado em 2000, que possibilitou a instalação de empresas di-

recionadas principalmente à produção para exportação. Paniagua (2020) demonstra 

que esse modelo produtivo está relacionado à utilização de incentivos econômicos e 

fiscais e às condições de produção existentes no território paraguaio, constituindo um 

elemento importante para compreender a atração de determinadas atividades empre-

sariais. 

A presença dessas atividades acrescenta uma dimensão econômica às formas 

contemporâneas de mobilidade entre Brasil e Paraguai. Nesse contexto, a fronteira 

assume importância pela proximidade territorial entre os dois países e pelas relações 

econômicas historicamente estabelecidas na região. Entretanto, não se pretende es-

tabelecer uma relação direta entre a expansão da maquila e a totalidade dos desloca-

mentos de brasileiros para o Paraguai, uma vez que esses movimentos apresentam 

motivações e trajetórias distintas. 

O trabalho permanece, nesse sentido, como uma categoria importante para com-

preender parte dessas mobilidades. Contudo, sua manifestação assume 
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características diferentes conforme os sujeitos envolvidos. Enquanto determinados 

deslocamentos contemporâneos de brasileiros apresentados pelas fontes consulta-

das estão relacionados às atividades empresariais, aos investimentos e às oportuni-

dades econômicas no Paraguai, as entrevistas realizadas nesta pesquisa demonstram 

que, entre os migrantes paraguaios investigados em Mercedes, o trabalho aparece 

principalmente associado à busca por renda, permanência e reprodução material da 

vida. 

Essa diferença permite identificar uma das contradições presentes nas relações 

transfronteiriças analisadas. De um lado, determinadas condições existentes no Pa-

raguai podem representar oportunidades para empresas, investidores e trabalhadores 

brasileiros; de outro, os relatos dos migrantes paraguaios entrevistados em Mercedes 

evidenciam deslocamentos motivados por trabalho, saúde, redes familiares, segu-

rança e busca por melhores condições de vida. Não se trata, portanto, de fluxos equi-

valentes, tampouco de sujeitos que atravessam a fronteira nas mesmas condições. 

Os dados desta pesquisa demonstram ainda que o acesso aos serviços públicos 

brasileiros, especialmente saúde, educação e assistência social, constitui elemento 

relevante nas experiências de permanência de parte dos migrantes entrevistados. En-

tretanto, conforme discutido anteriormente, esse acesso não deve ser generalizado 

como causa principal da migração, uma vez que as trajetórias investigadas apresen-

tam diferentes motivações e combinações entre trabalho, relações familiares, saúde, 

segurança e condições de vida. 

Dessa forma, a fronteira Brasil–Paraguai revela a coexistência de movimentos 

populacionais distintos, historicamente constituídos e realizados por sujeitos com di-

ferentes condições sociais, econômicas e territoriais. Os deslocamentos de brasileiros 

para o Paraguai e de paraguaios para o Brasil não constituem movimentos simples-

mente opostos ou equivalentes, mas trajetórias que assumem sentidos diversos con-

forme o período histórico, os sujeitos envolvidos e as condições que orientam sua 

mobilidade. No caso dos paraguaios investigados em Mercedes, os dados empíricos 

demonstram que o trabalho ocupa posição central, articulando-se a outras dimensões 

da reprodução da vida e da permanência no território. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise desenvolvida nesta dissertação permite afirmar que a presença da 

população migrante em Mercedes (PR) não constitui um fenômeno isolado ou conjun-

tural, mas expressa, de forma concreta, as contradições estruturais do desenvolvi-

mento capitalista em territórios de fronteira. Ao tomar o trabalho como categoria cen-

tral, conforme discutido no Capítulo 2, evidenciou-se que ele não apenas organiza a 

vida social, mas também atua como mediação fundamental através da qual se produ-

zem e se reproduzem desigualdades, especialmente quando submetido à lógica da 

acumulação. O trabalho deixa de ser apenas meio de realização humana para se afir-

mar como mecanismo de subordinação, seletividade e hierarquização da força de tra-

balho. 

Essa dinâmica para o recorte da pesquisa não pode ser compreendida sem o 

resgate histórico realizado no Capítulo 3, que demonstra que a região Oeste do Pa-

raná e o próprio território paraguaio foram constituídos a partir de processos marcados 

pela exploração intensiva da força de trabalho, pela concentração fundiária e pela in-

serção subordinada na economia mundial. Desde as obrages, passando pelas políti-

cas de colonização e pela expansão do agronegócio, consolidou-se uma lógica de 

apropriação do território que combina modernização produtiva e permanência de re-

lações de trabalho desiguais. Assim, a migração nos dias de hoje representa continui-

dade de um processo histórico de mobilização da força de trabalho em função das 

necessidades do capital. 

Os dados apresentados no Capítulo 4 confirmam que a inserção dos migrantes 

ocorre, em grande medida, em atividades marcadas pela informalidade. Muitos para-

guaios e outros estrangeiros entrevistados relataram que, diante da demora na regu-

larização documental e da ausência de encaminhamentos institucionais, iniciaram 

suas atividades sem vínculo formal de trabalho, aceitando as oportunidades disponí-

veis, ainda que caracterizadas por baixa remuneração, alta rotatividade e instabili-

dade. 

Essa dinâmica revela uma forma de integração que, ao mesmo tempo em que 

se mostra necessária ao funcionamento da economia local, se estrutura de maneira 

profundamente desigual. Trata-se de uma inserção funcional, na qual a presença mi-

grante é incorporada enquanto força de trabalho disponível, mas não plenamente re-

conhecida como sujeito de direitos, condição evidenciada não apenas nas falas dos 

trabalhadores, mas também nos discursos de comerciantes e gestores municipais. 
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No que se refere à precariedade, ainda que o conceito possa, por vezes, pare-

cer abstrato, os dados coletados permitem evidenciá-la de forma concreta. Situações 

como jornadas extensas, incluindo trabalho contínuo ao longo de toda a semana por 

remunerações mínimas, o desempenho de atividades fisicamente extenuantes em in-

dústrias e, ainda, casos em que o local de trabalho se confunde com o espaço de 

moradia muitas vezes em condições inadequadas indicam que a precariedade não é 

apenas uma categoria analítica, mas uma realidade vivida cotidianamente por esses 

sujeitos. 

Nesse contexto, o trabalho aparece como algo contraditório: ao mesmo tempo 

em que permite a permanência no território brasileiro, também mantém situações de 

precariedade e limita as possibilidades reais de mobilidade social. A própria fronteira, 

que muitas vezes é vista como espaço de circulação e integração, na prática se mostra 

como um território onde essas desigualdades se reproduzem, favorecendo relações 

mais flexíveis que acabam atendendo às exigências do capital. 

Ao mesmo tempo, a pesquisa mostra que a permanência dos migrantes não 

depende só do trabalho, mas também do acesso, ainda que limitado, a serviços bási-

cos como saúde, educação e assistência social. Nesse ponto aparece outra contradi-

ção importante: aquilo que, do ponto de vista institucional, é considerado mínimo, para 

esses sujeitos representa dignidade. Isso mostra que essa integração acontece de 

forma incompleta e desigual, marcada pelas diferenças entre o lugar de origem e o de 

destino. 

As entrevistas também ajudam a entender melhor quem é esse sujeito mi-

grante. Eles não são apenas mão de obra passiva, constroem redes, se ajudam e vão 

encontrando formas de se inserir no território. Mas isso não muda o fato de que con-

tinuam em posições mais vulneráveis. Ou seja, existe capacidade de ação, mas dentro 

de limites bem definidos por relações sociais que continuam sendo desiguais. 

Diante disso, esta pesquisa mostra que a presença de estrangeiros em Merce-

des (PR) não pode ser vista como algo isolado, mas como parte de um processo maior 

ligado às mudanças no trabalho no capitalismo atual. Nesse contexto, a mobilidade 

da força de trabalho atende a interesses como redução de custos, maior flexibilidade 

e intensificação da exploração. Assim, a migração não é apenas resultado das desi-

gualdades, mas também ajuda a manter essas desigualdades. 

A partir disso, o estudo se afasta de visões que tratam a fronteira como um 

espaço apenas de integração ou que entendem a migração só como busca por 
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oportunidades. O que aparece na prática é uma realidade marcada por relações de 

poder, em que existem possibilidades de permanência, mas também muitos limites 

para uma inserção mais justa. 

Entender esse processo exige ir além da descrição e olhar para as condições 

concretas que estruturam essa realidade. Nesse sentido, o trabalho não é apenas uma 

forma de inserção, mas um elemento central para entender como o território se orga-

niza e como as desigualdades se mantêm. Mais do que analisar um caso específico, 

esta pesquisa mostra a necessidade de pensar de forma mais crítica a relação entre 

trabalho, migração e fronteira, já que a integração observada não elimina as desigual-

dades, apenas as reorganiza. 

Ao mesmo tempo, os resultados indicam que o município pode avançar nesse 

cenário. A criação de políticas públicas voltadas à população migrante, pensadas a 

partir da realidade dessas pessoas, pode ajudar a reduzir parte das dificuldades en-

frentadas no dia a dia. A existência de um espaço de atendimento, orientação e enca-

minhamento, ou até a disponibilização de um local para iniciativas da própria comuni-

dade, pode fazer diferença. Além disso, a fiscalização das condições de trabalho pre-

cisa ser mais presente, para evitar situações de exploração, assim como ações que 

contribuam para enfrentar o preconceito ainda existente. 

Por fim, pensar a migração em áreas de fronteira é reconhecer que a integração 

não acontece de forma automática. Ela é construída no cotidiano, com dificuldades, 

mas também com estratégias de resistência. Por isso, mais do que analisar essa rea-

lidade, é importante apontar caminhos que possam contribuir, ainda que aos poucos, 

para condições de vida mais justas. 
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